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INTRODUCCION 

El Es tado 'hà t én idò sifempi^ 'eWlo's e s ò r i t o á de l a CEP AL ün 
t r a t amien to ün p o c ó ' p a r a d 6 j i ¿ b r ^ s á " l ó ' cons ide ra agente "dec is ivo en l a 
formulación y ' ap l icác iôn dé láTefsí í rá tègia dé d e s á r r d l l o i pero no - se a n a l i z a 
a fondo su cántoiante n a t u r a l e z a ' r é ã l . i'a so luc ión de é s a p a r a d o j a s e h a 
logrado suponièndci "la e x i s t ê n c i a dé un Es^tado p l a n i f i c a d o r y r e f d i i n i s t a 
i d e a l i que c u n p l i r í a a caba l idad l a f unc ión que s é ' T e - h a ásxgriádo; Tomando 
como plinto de p a r t i d a d icha p a r a d o j a , é l ' o b j e t ó ' de e s t e a r t í c u l o eoñs i ' s te en 
p r e s e n t a r e l modo en que sé ha t r a t a d o e l témá de l Estacfo' en lá'CEPAL, • 
se f í a l a r algunos dé los inconven ien tes teÓTpicbs y p r á c t i c o s qué' é l 'ftiisino ha 
t r a í d o a:parejados y esbozar l a liianera éri 'que débei ' ía r é f o r n i l i l a i ^ ' dicho- • 
teína á l a - l u z de l a s c i r c u n s t a n c i a s p o l í t i c a s a c t u a l e s dé l a regióri y Me' 
l o s r e q u i s i t o s de Üfia "eVtt 'átégia de desaM?oílo-'autónoma, ' e q u i t a t i v a y "' • 
democt^ t ica . • ' ' ' • :.,.' ; • 

' É l M a i p í t x i L o pape l ' qué "a l 'Es tado sé í e 'àtribijQrô en e i " 
pensaijtt'é'rito i n i c i a l de 'ía"-èEPAL, de-fèrminado én gráii "médida por l a ' íñdo lé -
de ÍÓ's • dés 'af íós que en-toncés a f r o n t a b a n i o s p a i s é s l a t i n ó ' - los '• 

'qüé 'giraban' en t o m o a l a hécési 'dád 'de tran'sfoiTrftar dé mánefa profunda su 
pa t rón de d é s a r r o i l o - y l a • ' deb i l idad 'âe lóS ãgehteá ' -pr ivados y del 'mecanismo 
dé' mercidb para encara r los ' . -Páina e s c l a r e c e r ' n i é j b r áquel ' perisami'erito s e l ó 
cón-trasta cón algunas i déa s 'predominantes en l o s cen t ros ert aqué l los aHos • 
Wobíe e l tema del Es tado , s in t e - t i zadas en l a s de l -"Estado o rgan izádor" y 
eri l a s formas de i n t e rvenc ión e s t a t a l én l á ecóh'omía de na tu ra leza ' ke'yneslana. 
Dicho c o n t r a s t e permi té c o n c l u i r que t a l e s ideas r é s u l t a r o n i n s u f i c í e i i t é s ' 
p a r á ' l a CEPAL, dado que l a magnitud de l o s ' problémás r e q u e r í a uña i n t e r - ' ' 
vención e s t a t a l más a n p l i a y p r o f u n d a / Asimismo, taiiibien se cóf í t ras tan 
l a s ob l igac iones que l a CEPAL íniponíâ a l Es tado l a t inoamer icano con' lâá" que 
e l rnisino 'cumplió' h is tér icáméntre en l ó s c e n t r o s , ' concluyéndose qué l á 'ageñda 
de an4)os ha s i d o , a gt>àndes r a s g o s , "muy seme jan t e , con ' l a ' g r a n d i f e í ^ n c i a ^ 
que l o s Eétados l a t inoamer icanos han procurado r é a l i z a r en dêcaâás^lo que 
l o s Êstados c e n t r a l e s han e fec tuado en s i g l o s . " • • ^ 

*/.; ;• El au to r agradece ; los comentar ios y sugerenc ias de Aníbal P in to 
y Pedro Sâ inz . 
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El c a p í t u l o I I comienza presentando l a imagen, en gran medida 
i m p l í c i t a , qué l a ÇEPAL t e n í a del Es tado , resumida en los rasgos de" 
unidad y coherenc ia i n t e r n a s , autonomía f r e n t e a . l o s demás agentes - . , 
econômicos, supremacía p o l í t i c a y econômica, capacidad t é c n i c o - .. i 

a d m i n i s t r a t i v a y c o n t r o l de l a s r e l a c i o n e s econômicas e x t e m a s . Ta les • 
/ 

rasgos c o n s t i t u í a n e l núcleo de l Estado p l a n i f i c a d o r ideal , , cuya supues ta 
e x i s t e n c i a p e r m i t i ó sos layar , un t r a t a m i e n t o ^directo y s i s t e m á t i c o -.de l o s ;. 
problemas p o l í t i c o s de l d e s a r r o l l o i. La d e b i l i d a d de e s t a " fórmula -
p o l í t i c a " f u e puesta. .dé.inani f i e s t o . sobre todo por e l a n á l i s i s s o c i o l ó g i c o . 
y p p l i t o l ó g i c o que procuraba e l a b o r a r un "enfoque i n t e g r a d o , d e l d e s a r r o l l o " 
y p o r l a s ideas su rg idas en torno a l a denominada: ' \ ,cr is is de l a p l ^ m i f i c ô -
caciôn"» . A p a r t i r de esas y o t r a s , fuen tes , , se íçon^t í tuyô una,imagen.. • 
a l t e r n a t i v a d e l Estado y d e l proceso p o l í t i c o basada en e l fenómeno d e l ... 
poder . E l Estado p l a n i f i c a d o r , r e f o r m i s t a y benevo len t e , que' .guía .a l a 
soc iedad mediante su rac i .onal idad t é c n i c a , .es s u s t i t u i d o por.,un campo- de 
lucha e n t r e núcleos • de podet<.eistatales y privados. j ..con sus o r i e n t a c i o n e s . 
y r a c i o n a l i d a d e s p a r t i c u l a r e s , que pugnan por . imponer sus . p r o p i o s . i n t e r e s e s . 
E s t a ú l t i m a v i s i ó n de l a n a t u r a l e z a de l Estado y d e l proceso p o l í t i c o , 
s i n embargó, no d e b e r í a conduci r n e c e s a r i a m e n t e . h a c i a ; a ç t i t u d e s e s p é p t i c a s 
sobre e l . p a p e l p o t e n c i a l que e l Estado p o d r í a cumpl i r ; en p r inc ip io , . , e l l a -
s ó l o o b l i g a a t e n e r una p e r s p e c t i v a más r e a l i s t a de- l o s problemas p o l í t i c o s . 
Pero t a l e s a c t i t u d e s e x i s t e n y t i e n e n b a s t a n t e acep t ac ión ; por e l l o , en l a 
p a r t e f i n a l r d é l c a p í t u l o , s e esbozan c r í t i c a m e n t e l a s pos i c iones ,del 

i 
" incrementa l i smo ' ' , que s u g i e r e r e s p e t a r los poderes ex i s t en t e s . . ap l i cando 
xma prudente i n g e n i é r i a s o c i a l conservadora y en pequeña esca la^ y e l neo-
marxismo, p a r a e l cua l e l Estado en una soc iedad c a p i t a l i s t a s e r á siempre 
un "Estado c a p i t a l i s t a " , con. l a s ob l i gac iones y l i m i t a c i o n e s i n e v i t a b l e s 
que der ivan de su i n s e r c i ó n en t a l e s t r u c t u r a de poder . 

El c a p í t u l o I I I esboza l a s t a r e a s f u t u r a s . q u e . der ivan de l a neces idad 
de l l e v a r a d e l a n t e una e s t r a t e g i a . d e d e s a r r o l l o autónoma, e q u i t a t i v a y - .; 
democrát ica sobre l a base de conceptos de l Estado y de l proceso p o l í t i c o 
que, s i n asumir como r e a l e s y únicos a l o s p ropues tos por l o s soc ió logos y 
y p o l i t ó l o g o s , s é a í e j a n b a s t a n t e de l a imagen i n i c i a l de l Estado p í á n i f i -
cador i d e a l . 
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L^ p r i m e r a de esas t ^ r e a s ^ dç . jBaíura leza metodológica , se r e f i e r e 

a l a neces idad de; r e a l i z a r •qna- : ' ' inver5i6n! "de perápectiva^^ que . pe rmi t a 

un t ra ta in ienta , : s i s . te inâ t ico dé iiasLusruestdones p o l í t i c a s ' m a s apegado á l a 

r e a l i d a d que a - I ç s deseos . El lo . ; i i iç>i ica .conocer ;y e v a l u a r a l o s Estados 

r e a l e s , pa ra de te rminar su naturaleza, .? cada. m&s'fcómpleja, y isus verda-

deras condicione&-,f5oitóeji-taciones,. pQs:ibi.lidade¿ ¡y^-Mmitaciones j' s e t r a t a , 

en resumen, de dar: .al E s t a d o - e l t r a t a m i e n t o qué-me.i?fecè como íob-jètivo y 

s u j e t o de l a e s t r a t e g i a de', desa r ro l lo : ; .< - • . ; r; r --

La segunda tarea,. ' , de n a t u r a l e z a s u s t a n t i v a , e s t á o r i e n t a d á a e n c a r a r 

eL ijTportante. probleína p o l í t i c o " r e f e r i d o a l p a p e l -que i s l Estado debe t e n e r 

en l a . c r i s i s a c t u a l . -Ser argumenta, en e l ' e n s a y o que no ' ex i s t e una pos i c ión 

ún ica que p u d i e r a e scogerse p o r c r i t e r i o s nierametite têcínicos. Por e l 

c o n t r a r i o , l a s r e s p u e s t a s . pos ib l e s qué puedan-da r se •a e s t a cues t i ón 

der ivan de l a aceptación:-Q-rechazo de ios:el.entent:os' de t r e s fórmulas • 

p o l í t i c a s p r i n c i p a l e s . í libefíal-,- e s t a t a l y democrá t ica . Cada Uña' de e l l a s 

hace -h incap ié en asp^ctosr.que -deber ían necesa r iamente s e r tomados en 

cons iderac ión en l a .forjnulaeióíi 'de . una i r e s f j u e s t a deseable y v i a b l e a l a 

cues t ión d e l pape l d e l Egtscl©', y-^el: .arte p o l í t i c o de l d e s a r r o l l o défjiería 

c o n s i s t i r en encon t ra r , esas •fQrmulas. h í b r i d a s . qué. 'sean adecuadas a l a s 

neces idades .y p o s i b i l i d a d e s des eada s i t ü à c i ô n p a r t i c u l a r ¿ .' • • 

En l a p a r t e f ina l^de- este.-ifeapitulo s e . - sos t i ene í c jue ' l o s v a l o r e s 

g e n e r a l e s , d e autonomía,, equidad y democracia ç r i é n t a h y - d é l i m i t a n l a 

fórmxila p o l í t i c a que se e s c o j a y , en r e l a c i ó n con e l l a , ' al' t i p o de Estado 

que s e cons ide re deseab'ie- En e s t e s e n t i d o , s e p re sen tan dos p ropos i c iones 

b á s i c a s : l a neces idad de f o r t a l e c e r e l apa ra to e s t a t a l y l a de e s t a b l e c e r 

y c o n s o l i d a r l a s formas democrá t icas de o rgan izac ión p o l í t i c a . 

El f o r t a l e c i m i e n t o del a p a r a t o e s t a t a l s e j u s t i f i c a por e l pape l 

que debe j u g a r an te l a c r i s i s , l a n e c e s i d a d de c r e a r y r o b u s t e c e r l o s 

fundamentos m a t e r i a l e s e i d e a l e s que s u s t e n t a n a l o s Estados n a c i o n a l e s , y 

l a u rgenc ia de c o n t r o l a r e l c r e c i e n t e p roceso de t r a n s n a c i o n a l i z a c i ó n y 

dependencia; l o s a spec tos p r i n c i p a l e s de t a l f o r t a l e c i m i e n t o son esbozados 

por medio de l o s conceptos de e f i c i e n c i a t é c n i c o - a d m i n i s t r a t i v a , capacidad 

p o l í t i c a y poder e conômico - f i nanc i e ro . 
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La cues t ión de l e s t a b l e c i m i e n t o y conso l idac ión de l a democracia 
es formulada en r e l a c i ó n a l i n p o r t a n t e problema r e l a t i v o a e n c o n t r a r 
modos de a r t i c u l a c i ó n de l a a c c i ó n - c o l e c t i v a en soc iedades p o l í t i c a m e n t e 
a c t i v a d a s que deben s a t i s f a c e r demandas postergadas , en medio de una. 
p rofunda c r i s i s . Los modos de a r t i c i a l ac ión son .üiültiples^, ;perp t a l - , r 
va r i edad .se reduce cuando se co loca l a eKi.gehcia; de p r i y i - l é g i a r a: las; . 
democrá t i cas ; se, t r a t a de r e s o l v e r aquel problema p o l í t i c o dec i s i vo con 
los ins t rumentos que provee l a democracia. As i , s e seña lan l o s p r i n c i p a l e s 
mecanismos democráticos d e . a r t i c u l a c i ó n - l o s c l á s i c o s de l a democracia 
l i b e r a l , l a s formas de c o n c e r t a c i ó n , y l a d i s p e r s i ó n y c o n t r o l de l o s . 
núc leos concentrados de poder e s t a t a l y p r i vado - y e l acuerdo s o c i a l 
b á s i c o que l e s debe s e r v i r de s a v i a v i t a l . 

F inalmente , se svásraya que l a p ro fund izac ión de l a democracia es • 
vin elemento c lave de l a e s t r a t e g i a g loba l , , no s ó l o por l o que s i g n i f i c a 
en s í misma s i n o tanfciên porque es una condic ión n e c e s a r i a pa ra e l logro 
de l o s o t r o s o b j e t i v o s . En e s p e c i a l se s e ñ a l a que , s i no se cuenta con 
e l supues to d e l Estado p l an i . f i c ado r :y r e f o r m i s t a , una e s t r a t e g i a Or ientada 
h a c i a l a .equidad só lo podra imponerse si- e x i s t e un. proceso, p o l í t i c o ,, 
democrático;, en ausenc ia tie t a l proceso , , sobre todo en época de . c r i s i s : , 
predominarán t endenc ias n o - s o l i d a r i a s y l o s costosí de l a s mismas . ... . 
r e c a e r á n , i nev i t ab l emen te , sobre l o s más d e s v a l i d o s . , 

Las páginas f i n a l e s , en un anexo, e s t á n dest inadas, a a c l a r ã r .el :: 
concepto dé l Es tado . í -i ' : 
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I . EL PAPEL DEL ESTADO .EN-LA CONCEPCION ORIGINARIA DE LA" CEP AL 

1. En su concepción o r i g l f t á r i a í á CEPAL a t r i buyó a l Estado e l pape l 
de p r o t a g o n i s t a p r i n c i p a l d e l d e s a r r o l l o , debido en gran medida a l a s 
f a l l a s que observó en l o s agentes económicos pr ivados y en e l mecanismo 
de mercado. Tal a t r i b u c i ó n rio fue e l r e s u l t a d o de l a ap l i cac ión de 
p r i n c i p i o s d o c t r i n a r i o s ; por é l c o n t r a r i o , dé l mismo modo que e l programa 
de d e s a r r o l l o que entonces propuso, fue mas b ien una r e s p u e s t a a l a s 
c i r c u n s t a n c i a s . ( P r e b i s c h , 1973ai P r e b i s c h , 19'73b). 

Como es s a b i d o , a q u e l l a concepción c o n s t i t u y ó una r e s p u e s t a a l a s 
consecuencias de l a c r i s i s de los años t r e i n t a en América L a t i n a . Dicha 
c r i s i s impulsó a l a CEPAL á poner en t e l a de j u i c i o t a n t o e l pa t rón 
de d e s a r r o l l o que habían seguido l o s p a í s e s de l a región como los 
fundamentos i n s t i t u c i o n a l e s de l orden econômico n a c i o n a l e i n t e r n a c i o n a l 
que l e habían s e r v i d o de base — . Poner los en t e l a de j u i c i o no 
s i g n i f i c a b a r e c h a z a r l o s s i n o só lo e v i t a r que se los a c e p t a r a de manera 
a c r í t i c a como consecuencia de l ã i n f l u e n c i a d o c t r i n a r i a p roven ien te de 
l o s c e n t r o s ; e l l o s debían s e r evaluados pa ra de terminar s i podr ían 
s e r v i r " de s u s t e n t o a l a s ecoríomías pe í< i fê r icas que es taban procurando 
t r an s fo rmar su pa t rón de d e s a r r o l l o . 

En los documentos cepa l inos de l a época no e x i s t e xm a n â l s i s 
e x p l í c i t o y s i s t e m á t i c o de esos fundamentos i n s t i t u c i o n a l e s ; quizá su 

y Desde una p e r s p e c t i v a muy g e n e r a l , los p r i n c i p a l e s fundamentos 
i n s t i t u c i o n a l e s de una economía . c a p i t a l i s t a de mercado son l a ' 
propiedad p r i v a d a de l c a p i t a l , l a ges t ión p r i v a d a de . l as enrpresas, 
l a apeopÊción p r i v a d a de l o s Í J ene f i c io s , l a competencia, e l s i s t ema 
de p r e c i o s como gioía b á s i c a de l o s agentes-económicos, l a l i b r é 
d i s p o n i b i l i d a d de los f a c t o r e s p roduc t ivos y , e n . e l p lano i n t e m a c i o n a l , 
l a l i b r e c i r c u l a c i ó n de b i e n e s y f a c t o r e s . Conviene t e n e r p r e s e n t e e s t a 
l i s t a de fvindamentos -de l o s cua les l o s primeros t r e s ' corres pon den ¿ I 
aspecto c a p i t a l i s t a de l concepto y los r e s t a n t e s a l de mercado- pues 
pueden s e r v i r de guia pa ra e s c l a r e c e r l a prof imdidad y ampl i tud de l a 
i n t e rvenc ión - e s t a t a l que p resen tan l a s d i v e r s a s formas h í b r i d a s de ' 
o rgan izac ión económica ( t e ó r i c a s y c o n c r e t a s ) , como l a p ropues ta por 
l a CEPAL en sus comienzos. 
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c a r a c t e r c o n t r o v e r t i d o impidió que se l o s d i s c u t i e r a ab i e r t amen te . 
De todos madós, Mas-cilüsioñes d i s p e r s a s qtie a í d s tiiísniòS s é h i c i e r o n ' 
permiten çsfcoz^ar ¡ç.l^ç^den i n s t i t u c i o n a l que l a : CEP4í> ;Q0nsiderô. deseable 
y e l pape l .que, e l -^ ís tado deb ia ciínip,lir:íen e l ; mismô.' (Rodriguezí 1980; . 
GuríTieri,. If982),. ¿.v r:;.a . - í ^ . , ; - :...••• 

. La imagen que fp i s^en t a ¿la p^ esos temas r e s u l t a airib-ivalente. 

Por un l a d o , subraya.l/^^inj^ dinamismo y l a c r e a t i v i d a d que . 
surgen de l inç.ulso in<^vidua l ..aleiitado por .el i n t e r é s p r ivado j y de l a ' 
mayor e f i c i e n c i a econômica que permi te a l c a n z a r l a ge s t i ón p r i v a d a de l a s 
empresas. Por o t r o , s e ñ a l a l a s - f a l l a s algunos de aque l los fundamentos 
p a r a s e r v i r .de base e f i c a z a l a s dec i s iones y t a r e a s que ex ige e l d e s a r r o l l o . 

Las f a l l a s p r i n c i p i e s der ivan de algunas c a r a c t e r í s t i c a s de l o s 
agentes econômicos p r ivados y de l mercado. Di-cljos; agentes carecen de l o s 
r ecu r sos n e c e s a r i o s p a r a l l e v a r a d e l ^ t e l a s t a r e a s r eque r ida s por é l . : 
d e s a r r o l l o , . p e r o , s o b r e todo , no poseen l a p e r s p e c t i v a g loba l que l e s : 
p e r m i t i r í a tPP?ar l a s d e c i s i o n e s irás: .apropiadas p a r a in i>«lsa r lo . Dicha: 
p e r a p e p t i y a g l o b a l ex ige s u p e r a r los, l í m i t e s de; una v i s i ó n orientada" 
po r e l i n t e r é s - de l a empresa i n d i v i d u a l y- tomar en cons iderac ión ' aspec tos 
t a l e s como. las . . re lac iones e n t r e l o s . d i s t i n t o s - s e c t o r e s de l a e s t r u c t u r a 
económica n a c i o n a l , l a s r e l a c i o n e s económicas con e l e x t e r i o r ' , l a s ' r e p e r -
cus iones soc ia l e s , , y p o l í t i c a s de l a s deç i s iones eçonômiciaa, l a s t r a n s f o r -
maciones t e c n o l ó g i c a s appppiadas y o t r o s , l o s íque,. a.demâs.i deben s e r 
colocados en una d i l a t a d a p e r s p e c t i v a temporal . 

.. Por añadidvira, • e.sta miopía de l o s agentes eçpnômiçosj p r ivados no . 
puede s e r s u p l i d a por é l mecanismo de liriércado, cuyas s è n a í ê s tá i ipocò^ 
toman en cpns i4e rac ión a que l l o s aspeçtos en t a n t o son. un merõ reflejo í 
de l a demanda e f e c t i v a que emerge de esos mismos agen te s ; i á sulna, de l a s 
r a c i o n a l i d a d e s i n d i v i d u a l e s no conduce a l a r a c i o n a l i d a d g l o b a l . :Adémâs, 
l a s ecóñonlías p e r i f é r i c a s ' d é b é h c o n t r o l a r y r e o r i e n t a r l b s es t ímulos que 
p r o v i e n é n . d e l mercado i n t e r n a c i o n a l p u e s , ; s i quedaran l i b r a d a s a . e l l o s , 
s ó l o ré i J ródüci r ían una é s t í n i c tü ra econômica, cuyos d e f e c t o s fueron pues tos 
en e v i d e n c i a por l a c r i s i s . E l d e s a r r o l l o no s e l o g r a r á mediante l a acción 
espontânea de l a s f u e r z a s de l mercado, s i n o po r l a acción d e l i b e r a d a de 
toda l a soc i edad conducida por e l Es tado . 
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Es tas f a l l a s son , en tonces , l a s que j u s t i f i c a n y , a l a vez , 
o r i en t an y de l imi tan l a i n t e rvenc ión e s t a t a l que proponía l a CEPAL 
en a q u e l l o s . a ñ o s . En términos g e n e r a l e s , l a ampl i tud y p ro fund idad de 
dicha i n t e r v e n c i ó n de r iva de l a s ex igenc ia s d e l programa de d e s a r r o l l o 
propuesto y de l a deb i l i dad de l o s agentes, p r ivados y d e l mecanismo de 
mercado pa ra l l e v a r l o a cabo. 

Son muchos-los â n b i t ç s econômicos en que l a CEPAL cons ideraba nece-
s a r i a l a i n t e rvenc ión e s t a t e i l , pero algunos des tacan po r su impor tanc ia . 
Primero, l a ya seña lada v i s i ó n de con jun to y a l a rgo p l a z o , que se 
e s t r u c t u r a de manera s i s t e m á t i c a €an un Plan o r i e n t a d o r a t r an s fo rmar l a 
e s t r u c t u r a heredada de l pa t rón de d e s a r r o l l o hacia , a f u e r a pa ra c o n v e r t i r l a 
en una eopnomía i n d u s t r i a l moderna. Segundo, l a acción d i r e c t a en l a s 
áreas d e c i s i v a s de ese Plan de t r a n s f o r m a c i ó n , como e l . i m p u l s o a l a 
acumulación de c a p i t a l , mediante l a e levac ión d e l c o e f i c i e n t e de ahorro 
i n t e r n o y l a - c a p t a c i ó n y cana l i zac ión de r ecu r sos e x t e r n o s ; l a p ro tecc ión 
y fomento de l a i n d u s t r i a l i z a c i ó n ; . l a a tenuación de l a - v u l n e r a b i l i d a d -
e x t e r n a ; l a c reac ión de i n f r a e s t r u c t u r a ; y e l i n c e n t i v o y o r i é n t a c i ó n de l 
cambio t ecno lóg i co . Terce ro , en r e l a c i ó n e s t r e c h a c o n . l o s dos a n t e r i o r e s , 
l a prevención y c o n t r o l de l o s d e s e q u i l i b r i o s econômicos de v a r i a d a 
n a t u r a l e z a que inev i t ab lemen te a c a r r e a una t rans formación e s t r u c t u r a l 
como l a i n p l i c a d a en ese P lan . 

Se t r a t a b a de una in t e rvenc ión amplia y p r o f u n d a j s i s e l a juzga 
por los cánones d o c t r i n a r i o s entonces imperantes en América L a t i n a , pero 
s e r í a er rôneo suponer, que ,1a CEPAL propuso que l a misma se a i jp i i a ra "has ta 
e l punto de s o f o c a r a l o s agentes econômicos p r ivados o a l mecanisipo^de; 
mercado. En e f e ç t o , ,su i d e a l c o n s i s t í a más b i en en e n c o n t r a r un e q u i l i b r i o 
e n t r e l o pub l i co y lo p r i vado , e n t r e e l Estado y e l mercado, que aprovechara 
los aspec tos p o s i t i v o s de cada, uno, f a c i l i t a r a su coipplementación y e v i t a r a 
las consecuencias nega t ivas que produce e l predominio exces ivo de a l g w o 
de e l l o s sobre e l r e s t o . Dicho eqxai l ibr io debía s e r l a expres ión de un 
marco . i n s t i t u c i o n a l que confoinara l o s p r i n c i p a l e s fundamentos de una economía 
c a p i t a l i s t a de mercado con l a i n d i s p e n s a b l e i n t e r v e n c i ó n e s t a t a l . En l a 
p e c u l i a r conbinación de l a p ropues ta c e p a l i n a o r i g i n a r i a , l a i n t e rvenc ión 
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e s t a t a l t iende mucho más a complementar, suplementar y sxistentar aquellos 
rasgos qüéi a tÍDánsf^riiiárlos de manera r a d i c a l . O s e a , dicha intervención 
debía est imular l a ác'tividad priva-da sieirpre qué fuera pos ib le y 
^ t i t u i r l a s ó l o cuando fuera i n e v i t a b l e . En suma, proponía un. Estado 
p l a h i f i c a d ó r que, guiado por e l Plan de desarrol lo y ut i l izando í o s 
instrumentos mònètarios, f i s c a l e s , caiiibiarios y arance lar ios , conduciría 
l a act iv idad econômica de l a sociedad en su conjunto; pero l a rea l i zac ión 
d i r é c t a de t a l act iv idad debía permanecer, preferente y principalmente, 
en manos jprivadas. El resultado f i n a l de t a l proceso debería s e r e l f o r t a -
lecimieí ito de l a economía privada y del Estado. 

Á p a r t i r de pr ihc ip ios de l a década de l o s años sesenta , l a CEPÁL 
introdujo algunos cáiibios én su programa or ig inar io que tuvieron como 
consecuencia ün ampliación y profundizáción ad ic iona l del papel económico 
y s o c i a l del Estado. Entre dichos cánibios destaca l a exigencia de 
reformas es tructura les -que impulsarían l á acumulación de c a p i t a l , or ien-
tar ían dé manera âdecuádá el 'viso del mismo, d i s t r i b u i r í a n de modo más 
equ i ta t ivo l a riqueza y promoverían l a producción-, y de p o l í t i c a s d ir ig idas 
de mànerá d irec ta a r e d i s t r i b u i r l o s frutos del progreso econômico. En airbos 
casós,' e l Estado debía jugar ún importante papel , airpliaido su intervención 
para ocupârse dé l a red i s tr ibuc ión dé l o s meclios productivos -cuando l a 
ge s t i ón i n e f i c i e n t e dé l a s empresas privadas as í l o aconsejara, como en 
l a estructura agraria- y de l o s i n g r e s o s , para aaninorar l a desigualdad 
s o c i a l y los problemas s o c i a l e s y p o l í t i c o s que l a misma pi^ovocaba. 

A p a r t i r de mediados de l a década de l o s años s e t en ta hasta e l 
j^résente, s e introdujeron otros cambios en l a s propues:tas globales de l a 
CEPAL, peré e l l o à no al teraron de manera dec i s iva l a concepción or ig inar ia 
¡sobre e l papel del Estado, n i tançóco l a conibinácién pQblico/privada que 
ha servido dé base a su orden i n s t i t u c i o n a l deseable . 

2 . En l a elaboración .de su pensamiento, sobre, e l papel del Estado, l a , , ¡ 
CEPAL se s.urtió de Ips, t e o r í a y ^}^«riencias. de l o s centros , aunque debió 
modif ic jar l^ í®— A lA s i tuapión de l o s pa í ses p e r i f é r i c o s . . . 

Desde l o s años t r e i p t a e n a^ h i s t ó r i c a predominantes 
en. l o s centros g i r ^ , en. tomo a l a const i tuc ión del. Esta^Q; de Bienestar o 
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Estado S o c i a l de Derecho; en e l plano t e ó r i c o , dichas tendencias 

pueden s e r e j e n p l i f i c a d a s por l a propuesta del "Estado organizador" 

(.ftyrdal, 1961) y l a s formas de in tervenc ión e s t a t a l vinculadas a l 

pensamiento keynesiano. 

Sobre l a base de l a carac ter i zac ión del concepto de Estado brindada 

en e l Anexo, y a r i e s g o de que e l e s f u e r z o de s í n t e s i s termine en car ica tura , 

es p o s i b l e d e s c r i b i r l a natioraleza del Estado organizador. La pretens ión 

de l o s detentadores o r i g i n a r i o s del poder e s t a t a l c o n s i s t i ó en ordenar 

l a sociedad de acuerdo a sus c r i t e r i o s e i n t e r e s e s ; l o s arquetipos de 

esa pretención fueron e l "Estado absoluto" y e l e s tab lec imiento de una 

economia organizada en función de l o s i n t e r e s e s del poder e s t a t a l (mercan-

tilisTiKa). Pero l a propia expansión econômica qué e l orden iirpuesto por 

e l Estado absoluto h i z o p o s i b l e , y que l e ei?a n e c e s a r i a para su propia 

sus tentac ión y anp l iac ión , d i v e r s i f i c ó l o s núcelos de poder ajenos a l 

poder e s t a t a l , que reaccionaron en contra de l absolutismo. Esa reacc ión 

s e e^qjresó, espec ia lmente , en l a doctr ina l i b e r a l de raigatibre económica, 

que pretende subordinar e l poder e s t a t a l a l o s c r i t e r i o s , i n t e r e s e s y 

poderes de l a organización económica; y l a l ibera l -democrát i ca de raigambre 

p o l í t i c a , que i n t e n t a d i s o l v e r e l absolutismo mediante l a soberanía de 

l a l e y y l a ampliación de l o s derechos c i v i l e s y p o l í t i c o s . ( T i l l y , 1975; 

Neumann, 1968) . 

La conso l idac ión de l a s tendencias l i b e r a l e s y democráticas - lograda 

en mayor o menor grado en l a s d i s t i n t a s s i t u a c i o n e s concretas - produjo l a 

m u l t i p l i c a c i ó n de l o s poderes i n t e r n o s ; en e f e c t o , en toda soc iedad en que 

e s t o s procesos tuv ieron v i g e n c i a , s e p e r c i b í a l a e x i s t e n c i a dé e s tructuras 

de poder crecientemente conple jas , donde heterogêneos núcléos de poder, 

de d i s t i n t o or igen , e j e r c í a i i h f l u e n c i a s en múlt ip les âmbitos de l a soc iedad. 

Además, t a l complejidad se daba en soc iedades qué,' en gran parte debido a 

esos mismos procesos, habían alcanzado un a l t o n i v e l de intérdependencia 

económica e in tegrac ión p o l í t i c a . 

Tal mi i l t ip l i cac ión de núc leos de poder, y sias c o n f l i c t o s , colocaron 

o tra vez en primer plano e l problema del "orden", q;ue e l Estado absoluto 

había procurado r e s o l v e r mediante una a l t a dós is de conpuls ión; pero dicho 

problema se p lantea de manera d i s t i n t a en sociedades a l t é e n t e integradas 
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e interdependientes , con mult iples núcleos de poder -en e s p e c i a l econômicos 
y p o l í t i c o s - ajenos a l poder e s t a t a l . Dicho orden es procurado, en • • " • 
pr inc ip io mediante e l mecanismo de ner'ca'do y las' i n s t i t u c i o n e s dembcraticó-
representat ivas . Las c r i s i s econámicas y p o l í t i c a s de las primeras décadas 
del s i g l o ponen en ev idencia l a necesidad de compensar l a s debil idades 
del mecanismo de mercado y de ampliar y profundizar las i f t s t i tuc iones 
democráticas. Este es e l problema que in tenta rés'olvef' e l Estado organizador, 
armonizando i n t e r e s e s contrapuestos y coordinando l a acción de l a s d i s t i n t a s 
partes en pos de una f i n a l i d a d c o l e c t i v a . Para e l l o debe reciqierár para 
e l Estado una porción mayor del poder dispOTSO en l a sociedad, e s tab lecer 
mecanismos i n s t i t u c i o n a l e s de resolución de c o n f l i c t o s qüé seári adecuados 
a sociedades con un a l t o grado de ( i iversif icaciôrí écoríómic'á y" pariticipiacion 
p o l í t i c a y , sobre todo, s e r capaz de or ientar y coordinar la 'acc ión ¿ó l éc t iva . 

En cuanto a l a intervención e s t a t a l en l a economía, e l modelo lò''brinda 
e l pensamiento keynesiano. Én s í n t e s i s , ' K é y ñ e s sos t i ene 'que e l s istema 
c a p i t a l i s t a de mercado no logra e s tab lecer 'dè"'mánèra èspontânèa ún volumen 
de producción que haga pos ib le l a pcipación píéná," pôr l o qué propone que e l 
Estado compense dicho volumen mediante una regúlációti d e ' l á demanda e f e c t i v a 
lograda por medio de las" p o l í t i c a s f i s c a l y monetaria i;' Logrado ese volumen 
de producción por l a acción compensatoria y reguladora'âél Éstádo, lõs 'meca-
nismos de l a economía c a p i t a l i s t a de mercado pueden es táb leèèr quê se produce; 
cómo se lo produce, y de qué modo se distribiQ^e e l valor del producto f i n a l 
entre l o s factores productivos (aunque en e s t e 'u l t imó aspècto'aparece o tra 
vez e l papel regulador y conpensatorio de l Estado)'. 

3.. Cuando en América La.tina se colocó sobre e l t ^ e t e . l a cuestión de l a 
intervención estat-al a consecuencia de l a c r i s i s de 1929 y l a Segimda Guerra, 
s e adv ir t ió que l a s sociedades no tenían ante s i únicamente l o s problemas 
derivados de dicha c r i s i s , . Por e l •contrgrip.^.en su agenda también estaba, 
como l o señalara l a ÇEP-̂ .y, l a necesidad de transformar e l patrón de c r e c i -
miento económico; no era cuest ión de impulsar,1a e x p ^ s i ó n de un sistema e x i s -
tente s ino de crear uno nuevo, para lo cual se requerían nuevos agentes eco-
nómicos -con. capacidades y potencial idades d i s t i n t a s - y nuevos medios; materia-
l e s . ' • • ^ • • • • ; ; • •rv. .V •.; • 

Por añadidura,. .el . .anterior patrón de d e s a i ^ l l o tairpoco había resue l to 
l a cuestión ,-de..la;i.n$^gración nacional; a l cpntrario , l a vinculación apen-
dicular de algunas áreas y sec tores econômicos con e l ex ter ior s ó l o había 
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agudizado l a he te rogene idad de .Ira. e s t r ^ s o c i a l . 
En r e a l i d a d , e r a nece sa r i o promover noi s^ôlo.;!^ 
econômica s ino también, l a s o c i a l , pues e x i s t í a n impor tan tes c o n t i n g e n t e s 
de población que no se reconocían como miembros de l a soç iedad en- l a cual 
hab i t aban . Se t r a t a b a , en suma,,fde soc iedades que t en í a i s - an t e s í l a 
t a r e a de . cons t ru i r la . ^líaçiôn, -a f i n de c o n v e r t i r s e en verdaderos Estados 
N a c i o n ^ e s . (.Anderson, 1971;. Oszlak, 1982) . ; 

. Los aspec tos p o l í t i c o s de l a cons t rucc ión de l a Nación se vinciiLan 
también a l a demoprat izacion. Como se ha d icho , en ipuchos p a í s e s ç r a 
necesa r io r e a l i z a r l a imper iosa t a r e a p o l í t i c a de c o n v e r t i r a todos l o s 
h a b i t a p t e s en c iudadanos, pero también deb'ían armonizarse i n t e r e s e s 
con t r apues tos , como en l a s soc iedades de l o s c e n t r o s . , .Se t r a t a b a en 
r e a l i d a d de una doble demanda; por un l a d o , r i n c o i ^ r a P : a lo's p o l í t i c a m e n t e 
marginados y , por o t r o , armonizar l o s c o n f l i c t o s que s.urgíain,:entre l o s 
que ya p a r t i c i p ^ a n p o l í t i c a m e n t e . Tarea no siemrp.e-exitosa; conro l o • 
muestra l a i n e s t a b i l i d a d p o l í t i c a de l a r e g i ó n . ; 

A todos e s t o s problemas deben ag rega r se l o s que^ der ivan del, c a r a c t e r 
p e r i f é r i c o de l a s sociedades l a t i n o a m e r i c a n a s . .Desde e l punto, de y i s t a 
de l Estado e l l o impl ica que e s t á s u j e t o a f a c t o r e s ! 'externos"; que a f e c t a n 
sus dec i s iones y su desenpeflo de manera s i g n i f i c a t i v a , t a n t o por l a pos ic ión 
y función que aque l l a s t i enen en l a e s t r u c t u r a económica i n t e r n a c i o n a l como 
por l a p r e s e n c i a de impor tan tes núc leos de poder i n t e r n o s , cuyas d e c i -
s iones e s t án o r i e n t a d a s desde e l e x t e r i o r . En consecuenc ia , e l Estado, ;; 
debía s u p e r a r e s t a s i t u a c i ó n p e r i f é r i c a y t r a t a r de co loca r se en un, p i e de 
igualdad, con los Estados de l o s cua les e r a dependien te . , , •. 

. En suma, l a c r i s i s de l modelo de c rec imien to h a c i a a f u e r a puso çn.: 
ev idenc ia l - f t^a i^ l i tud de. l o s d e s a f í o s que l a s soc iedades y l o s Estados . .: 
l a t inoamer icanos t e n í a n por d e l a n t e . Dichos d e s a f í o s habían s ido a f r o n -
tados en l o s cen t ro s durante un per íodo de t i enpo mucho mas prolongado., 
que p e r m i t i ó , asimismo, que dichos problemas se fue ran p lan teando de manera 
g radua l . En los p a í s e s de América L a t i n a e l l o s se superponen unos a . o t r o s 
-aunque de d i s t i n t a forma en l o s d i f e r e n t e s p a í s e s - dando una imagen de 
capas supe rpues ta s y he t e rogéneas . 
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Siendo ésa l a ágénHã'de" i5róbieéáè que l a s soc iedades Ía t inòáí i ie r i -
canas debían a f r o n t a r , y s iendo é í Èstado un agenté dec i s ivo eñ ese 
p roceso . Ibis modelos r e f l e j a d o s po r é í Estado de B i e n e s t a r y ias ' fo innas 

keynesianais dé i n t e r v é n c i ó n eran mahif iestaméri té i n s u f i c i e n t e s . El pápél 

de l Estadó en América L a t i n a debía s e r más airifjlio y próKíhdó qué 'én lós' 
p a í s e s c e ñ t r a í é s piúes,' s i b ien ê s toé es taban én méàiò de iina gravé c i? i s i s , 
no t e n í a n que a f r o n t a r l a transfoiTiiácion d e l pa t rón dé crecimieni:©,' í á " 
i n t e g r a c i ó n económica y p o l í t i c a dé e s t r u c t u r a s pròfundanfònté he t e rogéneas , 
n i l a absorc ión p r o d u c t i v a de amplicia con t ingen tes p e r t e n e c i e n t e s a mdáoá 
de producción p r e c á p i t a l i s t á s . ' 

El Estado p i a n i f i c a d b r dé' í á CEP AL propone una i i i térvericion mayor 
que l a s ü g é r i d a por é l modelo kéy i i e s i ano 'põ rque ' ' sü s ' ob j e t i vos íio cdi ís is ten 
s ó l o éñ g a r a n t i z a r é l pleno émpiéó e impulsar e l c rec imién to económico 
(cuanto pTOdíucir) , y as 'egurár üña d i s t m b u c i ô r i ihâs' è q u i t a t i v á dei i ng ré so 
(cómo d i s t r i b u i r ) , s i n o r e e s t r u c t u r a r l a etóriòmíá pa ra i r í d ü s t r i a l i z a r l a 
(quê p r o d u c i r ) , o r i e n t a r l a ü t í i i z á c i ó n 'de l o s f a c t o r e s produc t ivos de 
acuerdo a su d i s p o n i b i l i d a d (cómò p r ó d ü c i r ) , y todo e l l o h á c é r l ó desde 
una p o s i c i ó n p e r i f é r i c a que o b l i g a a un c o n t r o l mucho más e s t r i c t o de 
l a s r é i a c i o n e s écóriomicás é x t e r i b r e s y de sus i n f l u ê n c i a s . El 
keynes ian i snb p rocura sobre todo compensar l a a c t i v i d a d p r ivada médiante 
uña a c t i v i d a d r egu lado rá o r i e n t a d a bâs icamenté a e s t a b i l i z a r l a economía 
a cofiro p l a z o ; e l cepalismó propone que e l Estado tome l a i n i c i a t i v a por ' 
s í mismo -deb ido a l a ausenc ia de impor tan tes ' agentes p r ivados - médiante 
una ácción transformadoi?a e m e n t a d a a r e e s t r u c t u r a r y d e s a r r o l l a r l a 
economía a l a r g o p l a z o . Ambas c o r r i e n t e s co inc iden en o t o r g a r impor tanc ia 
a i a a c t i v i d a d " i n d i r e c t a " del Es tado ; o s e a , l a que u t i i i z a l o s i n s t r u -
mentos convencionales ' d e ' p o l í t i c a p a r a i n f l u i r sobre l á á c t i v i d a d ' M i r e c t a " 
de l o s agentes p r i v a d o s . S in etóbargo, é l ' keynés i añ i smo s ó l o de mianerá' 
o c a s i o n a l e a t â de acüerdo con l a CÍEP^ éri que e l ' E s t a d o debe j u g a r ion ' 
p a p e l d e c i s i v o y " d i r e c t o " én l a ácümulación de c a p i t a l cuando se' t r a t a " 
de promover e l créci iniento a l a r g ó plázó' . 
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Si e l pensamiento de l a CEPAL sobre e l papel del Estado es 
conti^astado con las experiencias h i s t ó r i c a s de los países c e n t r a l e s , 
se arriba a una conclusión esclarecedora: los problemas que l a CEPAL 
creyó que l o s Estados latinoamericanos debían afrontar también han formado 
parte -excepto e l vincxilado a l caracter per i fér ico- , de l a agenda de l o s 
Estados centrales en algún momento de su evolución, con l a única y gran 
d i ferenc ia de que es tos l o s fueron tratando en e l prolongado lapso • 
que va del absolutismo hasta nuestros d ías , mientras aquellos deben hacerlo 
a l mié'mo tiènçjo y durante un péríodo mucho mas reducido. Por l o tanto , 
a l a luz de l a s ejqjeriencias y t eor ías de l o s centros y de l a s necesidades 
de nüéis'tras s o c i e d a d e s l a ' CEPAL acertó en' aquel momento en l o s puntos 
claves de l a agenda de tareas que nuestros Estados debían encarar; agenda 
que l a c r i s i s de hoy ha reforzado y actual izado. Eiiç>ero, l a CEPAL no se 
preguntó entonces s i l ó s Estados latinoamericanos estaban a l a a l tura de 
dichas tareas , s i podrían r e a l i z a r l a s con é x i t o . 
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I I . LAS CRITICAS A LA CONCEPCION DEL ESTADO DE LA CEPAL 

1. Aunque e l Estado debía cumplir un papeí protagonice en e l programa 
de desarro l lo , poco se hizo en l o s pritneros años de l a CEPAL para des-
entrañar su naturaleza y i a capacidad r e a l que poseía pára l l e v a r a cabo 
l a s tareas encomendadas. En e f e c t o , l a elaboración y apl icac ión del 
programa de diesarrollo requería, como condición mínima, l a presencia previa 
de tai Estado con c a r a c t e r í s t i c a s e s p e c i f i c a s ; pero l a escistencia de t a l 
Estado no const i tuyó una cuestión cen tra i , a l menos de manera e x p l í c i t a . 
Por e í i b , l a s ideas de l a ÚEPAL sobre l a naturaleza deí Estado permanecieron, 
en gran medida, t á c i t a s . 

Sin embargo, l o s l ineanüéntos pr inc ipa les de esas ideas t á c i t a s pueden 
s e r esbozados con faci l idad. ' Él Estado erá considerado un ágente económico 
que interactu¿>a con otros agentes indiv iduales y c o l e c t i v o s dentro y fuera 
de l a sociedad riaciònal. Se trataba, s i n eníbargo, de un agente múltiple 
pues su representación l a asumían todos aquel los qué ocupaban pos ic iones 
dentro del aparato e s t a t a l ; entre e l l o s destacaban lo s "po l í t i cos" y los 
"técnicos". 

Los pr inc ipa le s rasgos de e s t e agente mult iple que, a l a vez , c o n s t i -
tuían r e q u i s i t o s para su acción e f i c a z y se daban por supuestos, eran los 
s i g u i e n t e s : 

a) unidad y coherencia internas de l o s d i s t i n t o s agentes que 
representan a l Estado, bajo l a autoridad de los l í d e r e s 
gubernamentales; 

b) autonomía frente a l o s otros agentes , manifestada sobre todo 
en l a autonomía i n t e l e c t u a l , que l e permite superar las v i s iones 
parc ia le s y s e c t o r i a l e s de é s tos y elaborar una v i s ión de conjunto 
(Plan) que las supera y expresa l o s i n t e r e s e s generales de l a 
co l ec t iv idad nac ional ; 

c) poder p o l í t i c o y económico, mediante e l cual impone sus c r i t e r i o s 
a l o s otros agentes , ya sea como mandatos que emergen de la auto-
ridad p o l í t i c a o como i n f l u e n c i a e jerc ida mediante l o s ins tru-
mentos de p o l í t i c a económica que controla e l Estado; 
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d) capacidad têcnico-admim^-trattfcva^parâ' l levái?-adelante corf • 
e f i c i e n c i a e l programai'ppopuéstó;" ^̂  . ;-í. ••.oL 

e) control de l a s rèláéiones-ecdhônücas-fektéiriás',- 'dél'misma itòdõ ' •• 
que todos los Estados'io'han..èjércido"ién^%l 

• • cibnes p o l í t i c a s . • • • • • 

Podría decirse que e l Estado, en e l pensamiento i n i c i a l de l a CEPAL, 
era concebido como un d irector de orquesta, que defendía l a autonomía y 
l ibertad de los músicos que l a integraban, pero los i n f l u í a de variadas 
maneras pára que tocaran l a s part i turas qué e l había compuesto. Por otro 
lado, e l é n f a s i s que l ã CÊPAL ponía en é l 'pape l del Estado derivaba de una 
côncèpción de l ã ãccièn p o l í t i c a dohdé l a racional idad técn ica jugaba un 
papel dec i s ivo ; é l Estado era e l que formulará y l l evaba a l a iprâctica l a 
racionalidad mediante e l Plan de desarro l ló y e l instrumento de l a p l a n i -
f i c a c i ó n . / 

2. Efitre las . c r í t i c a s más. p e r s i s t e n t e s jijue. se, han fo^rmuiado a . la:çqnççpçiôn 
cepalina del Estadp debe mencionarse en primer lugar a. l a que pro.yienfi., 
del pensamiento . l ibera l ; como es s ^ i d o , e s t a doctrina c r i t i c a , toda, i n t e r -
vención e s t a t a l , excepto l a que e s ta orientada, a. sus tentar y exp^diip. l a ' 
economía c a p i t a l i s t a del mercado. A su .juicio, , e l .Estado no. pue.de s e r 
e l que elabore y aplique una racional idad t é c n i c a general , tarea que debe, 
s e r e l resultado e s p o n t ^ e o de l a act iv idad délos agentes privados y del, 
mercado; e l Estado, por su propia naturaleza,-.tie.nde a l i m i t a r lar l i b e r t a d 
de los agentes econômicos privados,, y cae pon f a c i l i d a d , en..la. i n e f i c i e n c i a , 
y la corrupción. Por e l l o , po prppiç ia 1.a exp.ansión de l a intervención, del 
Estado, s ino e l control del mismo para,.que r e a l i c e sus- funciones de. m^era. 
adecuada a los in t ere se s económicos, priyados {"Estado subs id iar io") . 

No es pos ib le presentar e n . ç p ç ^ . l íneas l a c r í t i c a del pensamiento.. , ., 
l i b e r a l ; s i n embargo, deben s e ñ a l a r l e d o s aspectos importantes de. l a misma. 
Por un lado, t a l pensamiento desea contre lar e l poder que emana del. Estado, 
pero presta una atención mucho menor a l a . concentración de poder económico.-. 
y p o l í t i c o en manos privadas; por o t ro , h^ ap).içado,en l o s últimos ..^ños sus 
principios a n t i e s t a t ^ s t a s , tanto en..los, centros .como en l a p e r i f e r i a , .para 
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desmantelar' ías 'ést icucturas y funciones'és'tktálés: que habían emergido 
de l o s es fuerzos por construir sociedades inãs democrâticâs y e q u i t a t i v a s . 
En e f e c t o , Íía cometido l a equivocación de no d i s t i n g u i r entre iãs i n t e r -
vencionés "éstatáles d i r ig idas a afirmar c r i t e r i o s autor i tar ios y o l i g á r -
quicos y las destinadas a anpliar l a democracia y l a equidad. "(Gurrieri, 
1982b). : ' -

Debido a e s t ^ y otras debi l idades , ya mencionadas, e l pensamiento 
p o l i t i c o l i b e r a l no representa una opción t e ó r i c a que pueda s u s t i t u i r : a l a 
de l a CEPAL; a l contrario , su Exagerada confianza.en las virtudes del 
mercado se une a una. v i s ión inadecuada de l a importancia del poder privado 
y de l a naturaleza de las; intervenciones e s t a t a l e s . Sin embargo, l a CEPAL 
también había equivocado e l camino en su a n á l i s i s de l Estado y por e l l o 
fue sometida a una c r í t i c a pert inaz que afirmaba l a necesidad de tomar 
otro punto de v i s t a en e l examen de esa cuest ión . 

En e l desarro l lo in terno de l pensamiento cepalino., dicha c r í t i c a surgió 
¡a mediados de" ps afíos s e senta desde dos frentes :- e l a n á l i s i s soc io lóg i co y 
l a s r e f l e x i o n e s provocadas por l a denominada " c r i s i s de l a p lani f icac ión! ' . 

El a n á l i s i s s o c i o l ó g i c o en l a CEPAL siempre; se orientó hacia l a 
búsqueda de un "enfoque integrado" del desarro l lo , búsqueda que lo condujo 
rápidamente hacia l a s estructuras de poder. S i se es tudia l a cantoiante 
h i s t o r i a de l o s procesos económicos y p o l í t i c o s , e l l o s aparecen como e l 
resultado de c o n f l i c t o s y. a l ianzas entre c l a s e s y grupos s o c i a l e s ; l o s 
"patrones" o " e s t i l o s " económicos y p o l í t i c o s que se consolidan son l a 
expresión de estructuras de dominación que han logrado l a permanencia 
necesar ia para inponer un derrotero e s tab le a aquellos procesos. (Cardoso 
y F a l e t t o , 1969). S i s e anal iza e l desarrol lo como resultado de una a c t i -
vidad c o l e c t i v a , surgen l a s preguntas acerca de quiénes serán l o s "agentes" 
económicos y p o l í t i c o s que querrían y podrían formularlo y r e a l i z a r l o . 
(Medina, 1963). Desde ambas perspec t ivas , como a n á l i s i s h i s t ó r i c o y como 
programa de acción, l a s o c i o l o g í a derivó hacia l a cuestión del poder: sus 
pr inc ipa les núc leos , su d i s tr ibuc ión en l a sociedad, sus diversas manifes-. , 
tac iones (económicas, p o l í t i c a s , c u l t u r a l e s , e t c . ) . Sin embargó, , 

su esfuerzo no tuvo como resultado un examen mas detal lado del aparato 
e s t a t a l y sus act iv idades pues se concentró en las fuerzas s o c i a l e s que, se 
suponía, moldeaban l a estructura y orientación del Estado. 
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Es decir , prestaron mucho mayor atención a l Estado .definido como s i s tema, 
de dominación que como aparato, a l a s fuerzas s o c i a l e s y p o l í t i c a s que . 
pugnaban por controlarlo que a l a conformación y funcionamiento de su 
estructura i n s t i t u c i o n a l . . , . 

Las ideas que surgieron de i o s a n á l i s i s de l a líamada " c r i s i s de l a 
p lani f icac ión" tuvieron resultados complementarios a los de l a c M t i c a 
soc io lóg ica . En e fec to , al examinar l a s d i f i cu l tades que había enfrentado 
la aplicación de l o s planes de desarrol lo surgió otra vez e l fenómeno del 
poder, amque es ta vez refer ido de manera mas directa a l aparato e s t a t a l . 
(Boeninger, 1976; Matus, 1972 y 1980; ILPES, 1973 y 1974). Se advirt ió 
que dicho aparato no tenía l a unidad y coherencia internas que se había 
supuesto y que, más bien, era una estructura sumamente compleja, donde, en 
medio de una tarea de magnitud crec iente , múltiples actores procuraban 
imponer sus in tereses apelando a variados recursos de poder. Además, l a 
oi>iéntáci®n 'dé" l a acción e s t a t a l "no s o l í a ser resültádo-'dé lá 'ap l i cac ión -
autónoma e" iiiperátiva dé's'u- radiòrialdád -teciiícá -sino i' mas'b'ierii "dé " 
complicados pi'océsos dé decis ión en "4'ue inte-ràctüábcín riôcíeós •dè''- 'pbtí[èr^ • 
e s ta ta l e s y pjí-ivados' y en que l a racionalidad têcnicá" se entrèmèzclaba tóti ' 
las racionalidades pàilificã: y burocrática. (Medina, 19'72) .'• ' t a e f i c i e n d i a • ' 
tecñitío-administrátivá del Estado no podía s er considerada xjttí dáto dé l'á 
s i tuación s ino , al contrario, un problema de d i f í c i l so lución; y , f inalmente, 
e l control e s t á t á l de las -relaciones económicas con e l ex ter ior resultaba 
cada vez más limitado en una economía internacional que se ' tránsnac ional i -
zaba con rapidez. 

A par t i r de es tas c r í t i c a s , se fue conformando una imagen d i s t i n t a de 
l a naturaleza del Es'tádo, de l a p o l í t i c a y de l a p lan i f i cac ión y , en conse-
cuencia, de l modo en que debían formularse y réa l i zarse Tos •'planes' de -
desarrol lo . En otras palabras, era necesario cambiar l a "fórfntila'pòliticà" 
que durante un lapso prolongado l e había permiiSido'a l a CEPÀL esqüíváf e l 
examen directo y frontal de los'problemas pol í ' f íéós ' del desarrol lo . ' La 
concepción del proceso pol í t ico 'donde un únicéí-'actíír^-^' e l Estado, tei i íá -una 
in f luenc ia des i s i va , debíá s èr superada por o'trá'''áütíSé múltiples'áctòrès,''''^ 
con recursos de poder heterogêneos, iriflüíari ê í í -el prbcé^sâ'-'decisorio j y'eT" 
Estado no era, necesariamenté, e l más poderoso;' El supuesto Estado''ésífêrtio 
y sobre-impuesto a la sociedad debía ser'pensado como una-parte de' l a • 
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sociedad; generalmente una parte central y d e c i s i v a , pero inextricablemente 
unida a aiquella. La dualidad Estado y sociedad en que e l primero ocupa l a 
po.siciôn dominante, debía s e r concebida como una fus ión estrecha entre ambos; 
l a v i s i ó n de l Estado uni tar io y coherente debía ser dejada de lado en favor 
de o tra donde aquel apareciera siendo múlt iple y a menudo incoherente; e l 
Estado concebido como s u j e t o de m a racional idad general superior debía ser 
s u s t i t u i d o por otro donde prevalecieran l a s racional idades part icu lares y 
s e c t o r i a l e s que emanan de su heterogêneo aparato. La c lara separación entre 
l a economía y l a p o l í t i c a , donde l a primera es considerada e l reino de l a 
racional idad técn ica f rente a l a supuesta arbitrariedad y "ac ient i f i c idad" 
de l a segunda, debía s e r abandonada en favor de una perspect iva donde las 
racional idades técnico-económica, p o l í t i c a y burocrát ica fueran puestas ^ 
s e r v i c i o de ima p l a n i f i c a c i ó n d ir ig ida por una racional idad sus tant iva surgida 
del seno mismo de l a sociedad. 

3. Ese; conjunto de c r í t i c a s tiene; l a s u f i c i e n t e s o l i d e z y profundida-d como 
para provocar un impacto profundo en e l cuadro convencional en que l a €EPAL 
ha examinado l a s cuest iones p o l í t i c a s en general y e l Estado en part i cü lar . 
Pero no álterajn en p r i n c i p i o , lo s programas de desarrol lo propuestos por l a 
CEPAL. Planteada l a cuest ión desde una ópt i ca cepal iná , l a pregunta dec i s iva 
es ¿cómo formular y r e a l i z a r l a s e s t r a t e g i a s orientadas hacia e l desarro l lo , 
l a autonomía, l a equidad y l a deirocraçia,sin e l apoyo de l o s Estado idea les 
cuya e x i s t e n c i a siempre se' dio por supuesta s ino basándolas en l a s 
sociedades y Estados realmente e x i s t e n t e s ? • 

] - • • .e 

Sin embargo, aquel las c r í t i c a s han l levado también a l a formulación 
de puntos de v i s t a que consideran equivocado o i l u s o r i o e l plantearse 
e s t r a t e g i a s que impliquen transformaciones profundas, dadas l a s c a r a c t e r í s t i -
cas rea les del Estado y del proceso p o l í t i c o . (Canak, WB^). 

El primero de esos puntos de v i s t a , s i tuado a l a derecha del espectro 
doctr inar io , pone e l acento en qué l a pretensión de un Estado p lan i f i cador 
que r e a l i c e "íl^ansformaciones ,en gran e sca la implica una, concèpción: erróheà 
de l a real idad s o c i a l y de l o s caftibios a que puede s e r sometida. Hay dos : 
fac tores que l imi tar ían l a acción de ¡dicho Estado; por un la'do, e l conoci-
miento que pueda poseer sobre :1a.realidad s o c i a l es muy l imitado y , por : v 
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l o tanto , t^nòiên. muy..,li a lerces? de l a racionalidad, t écn ica 
sobre l a qvtó.prelt,ende ;f:und§roent;ap:s;u^aceiôn ,Por.-.otro, l a mayor..partí?.-.de 
las dec is iones de ; p o l í t i c a g e n e r a . c o n f l i c t o s terminan modificando 
los resultados, de ; l.a.-=^CGÍ9n. • Si .-¡la- .acc ión-es tata l ignora ambos fac tores 

• 

puede cometer errores .y, provocar . conf l i c tos que perturben y, d is tors ionen 
las f ina l idades or ig ina les , que se había*propuesto alcanzar. Por e l l o , una 
acción e s t a t a l i n t e l i g e n t e no deberia plantearse un plan de-acción profundo 
y amplio s i n o , por e l contrario , una ingei j ier ía s o c i ^ de alcance; l imitado 
que .redujese .en . lo pos ib le l o s . c o n f l i ç t o s , y, .errores. . Aún mas, . t a l acción 
l imitada-debería i r adaptando iPaso .arcpasQ-.sxas. f i n e s y rsus medios, de modo 
de tojna^..en-consideración :los e f e c t o s r e ^ e s que,.ella-itísma ^va provocando. 
(OSZl^ , , ... .. , . . . - • V.:.'.,' 

-.:. No .cabe • dudî í̂ que esta , pos ic ión, doctr inaria Beií^,^;aspectos i m p o r t ^ t e s 
del proceso politrico, de toma de dec is iones , pero adolece;: del-defecto...funda-
mental de .no adecuarle a l o s gr?sndes dilemas ;de p o l i t i c e ..que. .enfrentan . los 
países de la región. :Tales dilemas, y l a s dec is iones a e l l o s - r e f e r i d a s , 
implican transformaciones, profundas . que i?o ^spn- pjjóducto de un ,exagerado 
fervor revolucionario s i n o . . l a s encruci jada; de la . -historia;- . lo-que deJae 

• encontrarse es .un t ipo .d^ •.acqi.ôn,..est§tal que,.-.Sii,n- caer, en la,-ingenuidad,o 
en l a soberbia de-creerse ¡•omnipp;fcente u qmn^çcientf.» ..pu^da adelante 
las tareas q.ue debe. re.ali?;ar. . s m- , .•••i;:;;.'; • j î--.. 

El segundo puatopde v i s t a , ...situador a ría:,izquierda del:;eS;pectro, doc tr i -
nario por su raiganbre neomarxista, afirma que e l Estado en nuestros pa í ses 
debe s e r s ienpre concebido como parte de ima sociedad c a p i t a l i s t a depen-
diente; ese caracter l e impondría funciones y r e s t r i c c i o n e s dec i s ivas a l a 
acción que pueda desarro l lar . El Estado en una sociedad c a p i t a l i s t a s e r í a , 
s ienpre e inevitablemente, un Estado c a p i t a l i s t a . Es pos ib le que e l aparato 
e s t a t a l pueda alcanzar c i e r t a autonomía con respecto a l a sociedad capi ta-
l i s t a cuyo orden se supone que garantiza y organiza, pero se t r a t a r í a 
siempre de una autonomía l imitada y conf ldc t iva en tanto se contraponga 
a l o s núcleos de poder cuyos i n t e r e s e s coincidan con ese t i p o de organi-
zación econômica y s o c i a l , o a l o s pr inc ip ios sobre l o s que e l mismo se 
sus tenta . Estas l imi tac iones se habrían puesto en evidencia en l a c r i s i s 
de los regímenes reformistas latinoamericanos que procuraron inpulsar e l 
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crecimiento econômico y. l a transformación s o c i a l mediante soluciones 
"ambiguas" desde el; punto de v i s t a c a p i t a l i s t a . Si se desea impulsar 
e l crecimiento econômico dentro de un sistema de e s t e t i p o , deberían 
respetarse sus pr inc ip ios de acumulación y redis tr ibuc ión y apoyarse en 
los núcleos de poder econômico-más dinâmicos, es dec i r , en l o s mas concen-
trados y transnacional izados. (O'Donnell , 1982; Kesselman, 1983; 
Hamilton, 1981). 

En real idad, ambas pos ic iones se fundairontan en e l peso de l a s 
es tructuras de poder e x i s t en te s para j u s t i f i c a r su escept ic ismo con respecto 
a l ê x i t o en l a apl icac ión de reformas amplias;y p r o f u n d a s D a d o que l o s 
gobiernos reformistas no tendrían e l poder s u f i c i e n t e para someter o 
encauzar a los núcleos de poder e s t a t a l e s y privados que l e son adversos, 
convendría que l imitaran sus impulsos de cambio a l o . q u e pueden r e a l i z a r , 
dada l a estructura de poder e x i s t e n t e , o simplemente abandonaran tales-
impulsos y adecuaran su acción a l a l ó g i c a econômica y p o l í t i c a de l . s i s t ema 
que habían pretendido transformar. Sin embargo, en desacuerdo con ambos 
pu'ntDs de v i s t a , l o s l í m i t e s del reformisno y l a s pos ib i l idades de. la. . 
p l a n i f i c a c i ó n democrática han ^demostrado s e r mas amplios y-, profundos de • l o 
que e l l o s sostienen-. -Muchas experiencias h i s t ó r i c a s muestran que entre l a 
conservadót>a ingen ier ía sociail'-en :pequeña e s c a l a y; l a revolución radical• 
e x i s t e un amplio campo, de l í m i t e s d i f u s o s , donde e s t r a t e g i a s como l a 
cepal ina pueden.'.encontrar su lugarv (Maravall, 1981) . 
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, I I I . . . LAS TAREAS PRESENTES Y FUTURAS.-: 

1. , ..El. examen .realizado en l a s páginas anteriores Irinda e l ' t e l ó n de 
fondo spbr^,el..cwal podrían formularse l a s tareas presentes y futuras que 
l a CEP AL podría l l e v a r a cabo en re lac ión a l Estado y. al,;, prócesó p o l í t i c o . 

Una.priniera.tarea, de--índole metodológico, requiere un cantiio de • 
perspect iva en r e l a c i ó n , a I9 que ha"sido lar tradic ión de l a GEPAL; t a l ' 
canfcio de perspect iva déte ,e>q)resar5e en un:."sincerainiento" i n t e l e c t u a l 
que pjrmit^ examinar a l o s .^stacios l o s . procesos p o l í t i c o s 'reales,--para 
así desafíos, que encierran- para ^lv.desiarrailo. ' Ení-otrá&'í 
palabras.^. d,0,e pens.açse..-.en. .fórniMla^ estrategias-de- déá-á'f^llo 
que .necesita, l a .situación, a ç t u a l . s i n pr^upofter' l a .exis te i ic ia dfel;'Estâdd^-
plai i i f içador, v; ; • . • " • ' ' ' ' 

Como se ha dicho,. Las propuestas de . la CEPAL se han v i s t o s iénpré 
f a c i l i t a d a s por ese, deus ex. machina; el-probletna ha. cons i s t ido en elaborar 
l a s es trateg ias .que los .Es tados ( i d e a l e s ) l l evar ían .a cabo. Pues b i en , l a 
c r í t i c a s o c i o l ó g i c o y., p o l i t o l ó g i c a ha. puesto de manif iesto, que dicho ' 
s ipuesto . e . s , erróneO: ya que t a l e s Estados, sue len no e x i s t i r y , por l ó tanto , 
más que lainentarse sobre lo que l o s Estados, deberían hacer y no hacen, 
s e r í a conveniente saber, cómo .podría l l e v a r s e adelante la. e s t r a t e g i a deseada 
a l a luz de l o s medios y obstáculos, po l í . t i eos , potenc ia les .'y r e a l e s , 
ex i s t entes en cada s i tuac ión concreta. 

Tal a n á l i s i s s o c i o - p o l i t i c o debería concentrarse en l o s principales,-
actores s o c i a l e s - s u naturaleza , or i entac ión , i n f l u e n c i a , etc . . - en- los 
mecanismos por medio de los cuales podría ap l i carse , racional izarse . .? 
i n s t i t u c i o n a l i z a r s e su in teracc ión; entre t a l e s .actores e l Estado, ocup^,.la 
posic ión más destacada, no s ó l o en l a t e o r í a . s i n o ei} l a prâçtípa,., , En., , . 
e f e c t o , l a défeil presencia del Estado p lan i f i cador .no deber ía - l l evar a .-la 
creencia de que e l Estado ha perdido inportancia en America Latina., , Por e l 
contrario , desde l a década de l o s años t r e i n t a en adelante l a s estructuras 
y funciones del Estado se han expandido y d ivers i f i cado considerab,lemen.te, 
como cònsècuencia, en buena medida, de l a necesidad de que e l l a s respon- •.. 
dieran á l o s problemas e s truc tura les económicos y s o c i a l e s qv®. han afronr, 
tádo l o s países de l a región. (Martins, 198U; Sountag, 1984; Cordera, .1979; 
Fi tzgerald , 1977 y 1981). 
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Sin embargo, e l . crecimiento del aparato e s t a t a l no ha s ido aconftañado 
por un examen s i s temát ico y detal lado de su verdadera naturaleza, capacidad 
y or ientac ión . Los economistas han concentrado su esfuerzo en l a elaboración 
de modelos normativos en e l convencimiento de que un Estado p lan i f i cador 
-cxtya real idad ignoraban- l o s - r e a l i z a r í a ; l o s soc io lôgos y po l i to logos se 
han proécupado mucho mas por examinar l a s fuerzas s o c i a l e s y p o l í t i c a s que 
const i tuyen lo s '"s i s t emas de dominación" e s t a t a l e inf luyen sobre l a 
act iv idad de su aparató, que l a s cambiantes estructuras y fimciones del 
aparato mismo; mientras que l o s administradores púbi icosÜán elaborado un 
conjunto de obj-etivos y procedimientos para aumentar l á e f i c i e n c i a de dicho 
aparató e s t a t a l j qué no están conectados con l o s reqi^rimientos de l a s 
e s t r a t e g i a s nac ionales . (Kliksberg, 1984). Mientras tanto,' e l aparato 
e s t a t a l crece y se d i v e r s i f i c a , convirt iéndose en un arcano cada vez más 
profundo para aquellos que creen conocerlo y u t i l i z a r l o . 

Por todo e l l o , l a primera tarea d e b e r l a - c o n s i s t i r en una anpliación 
de l a perspect iva i n t e l e c t u a l que pérmit iera s i t u a r l a formulaciñn y 
rea l i zac ión de l a s e s t r a t é g i a s de desarrol lo en é l marco de l a s sociedades 
r e a l e s , caracterizadas por l a presencia de actores múlt iples y heterogéneos 
que pugnan por o f i e n t a r t a l e s e s t r a t e g i a s , entre l o s cuales destaca e l 
aparato e s ta ta l^ que e s t á en expansión c r e c i é n t e , pero no posee l o s rasgos 
i d e a l e s que l e hã atribuído habitualmente l a CEPAL. 

2. La segunda tarea que debería, encarar la . CEP AL en re lac ión al tema del 
Estado y del proceso p o l í t i c o no es metodológica sino, sustant iva; s i e l Estado 
es a l a vez objeto y s u j e t o de l a e s t r a t e g i a del desarrol lo y s i , en conse-
cuencia, i á "construcción" del Estado const i tuye uno de . los principales 
obje t ivos de l a misma, es imprescindible d e f i n i r e l t i p o de Estado que se 
considera deseable y l a amplitud y profundidad de l a intervención del mismo 
en l a economía y l a sociedad. 

Se t r a t a , en suma, de tomar pos ic iones con respecto, al papel deseable 
del Estado. En t a l toma de pos i c iones , de poco s irven los c r i t e r i o s técnicos 
ya que l a misma se fundamenta en pr inc ip ios p o l í t i c o s ; en otras palabras, ante 
dicha cuest ión no es pos ib l e alcanzar so luc iones óptimas de naturaleza t écn i ca , 
s ino s ó l o afirmar pos ic iones de valor y t r a t a r de l l e v a r l a s a l a práct ica en e l 
marco de s i tuac iones concretas . Tal combinación de p r i n c i p i o s . p o l í t i c o s y 
c ircunstancias rea le s debe ftandamentar l a pos ic ión que se asuma en una 
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s i tuación, dada acerca del papel deseable del Estado. Tales pr inc ip ios 
pueden s e r ordenados en c i e r t a s "formulas p o l í t i c a s " c lave , l a s que, a su 
vez , t ienen su propia y e s p e c í f i c a de f in i c ión del papel del Estado. 

. . Si s e toma como e j e l a cuest ión del papel del Estado, se destacan tres 
"fórmulas p o l í t i c a s " que s e d i ferencian entre s i por l o s actores s o c i a l e s en 
l o s que depositan su confianza, e l t ipo de racionalidad que sos t ienen que 
debería predominar, en e l diagnóst ico de l a c r í t i c a c ircunstancia actual , y l a 
propuesta sobre e l camino a segu ir para enfrentar la . 

Para l a fórmvila l i b e r a l , l o s actores s o c i a l e s dec i s ivos son l a s enpresas 
privadas, en e spec ia l las mas dinâmicas y las de mas a l t a productividad, y 
l a racionalidad predominante debería s e r l a que surge del cá lculo econômico 
de dichas enpresas y de l a l óg i ca del mercado que s i rve como marco de su 
acción. De acuerdo a l a fórmula e s t a t a l , é l agente dec i s ivo es e l aparato del 
Estado y l a l ó g i c a que debería privar es l a "rabiónalidad técn ica y p o l í t i c a que 
emana del mismo. Finalmente, para l a fó'rmtila democrática, todos l o s actores 
s o c i a l e s , e s t a t a l e s y privados, son considerados agentes importantes del 
proceso pol í t ico-económico -aunque p r i v i l e g i a a l o s actores excluidos en l a s 
dos fórmulas anter iores- y l a racional idad que debería or ientar a l mismo debería 
s e r l a que surja de l a interacc ión entre e l l o s y de l a toma de decis iones 
acorde con l o s mecanismos democráticos. 

Esta presentación susc in ta de t r e s fórmulas p o l í t i c a s tan importantes 
puede s e r cr i t i cada por su s inpl ismo; s i n embargo, su objeto es llamar l a 
atención sobre l a s difarencias dec i s ivas que ex i s ten entre e l l a s en cuanto a l o s 
actores s o c i a l e s que deberían l i d e r a r , en última i n s t a n c i a , e l proceso p o l í t i c o -
económico y e l t ipo de racional idad que debería predominar en e l mismo; gran 
parte de l a s controversias p o l í t i c a s pueden s e r reducidas, en su sus trato 
profundo, a una discrepancia de pr inc ip io acerca de l a fórmula p o l í t i c a que 
s e considera deseable. 

Cada una de l a s fórmulas t i ene su propio diagnóst ico sobre l a c r i s i s 
ac tual , donde l a responsabil idad recae fundamentalmente sobre l a s otras 
fórmulas p o l í t i c a s , es dec ir , sobre l o s actores y l o s t i p o s de racional idad 
pertenecientes a las otras fórmulas p o l í t i c a s . Por e jenplo , ha teñido gran 
di fus ión en l o s últimos años e l diagnóst ico de l a fórmula l i b e r a l según e l cual 
l a s pr inc ipales causas de l a c r i s i s actual se encuentran en l o s excesos a 
que arriban los Estados "sobrecargados" por l a mult ip l ic idad de demandas 
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impulsadas ,y exacerbadas por un proceso democrático "ingobernable", 
(^irch, 1984). Tales fenômenos .habrían debi l i tado a los a c t o r e s ' s o c i a l e s 
dec i s ivos - l a s eirpresas privadas más dinâmicas- y desbaratado tanto e l 
cá lculo econômico de l a s mismas como l a l ó g i c a del mecanismo dei mercado, 
con graves consecuencias sobre l a invers ión , l a . ç r ê d u c t i ^ a d , e l crecimiento 
econômico, l a tasa de i n f l a c i ó n , l a e s t a b i l i d a d p o l í t i c a , e t c . Del mismo 
modo, l a s res tantes fórmulas también fundamentan sus diagnóst icos en e l 
comportamiento perverso de las demás y en l o s e f e c t o s q u e ' t a i comportamiento 
tendría sobre l o s actores y ej. t ipo de. racionalidad gue, a ^'uicio de l a s 

mismas, debería privar. (Hearn, 1983) . " . " 
. De todo l o anter ior , s e deriva con f a c i l i d a d e l papel'que en cada ' 

fórmula p o l í t i c a se. atribuye al Estado. Ên términos s in té t i cos ' , ia ' férmulá 
l i b e r a l s o s t i e n e que l a función primordial del Estado consiste" én apoyar' 
a l o s agentes priyados y, a l mecanismo de mercado, de modo tal'"que l o s mismos 
puedan l l e v a r adelante gu acción de l a mejor manera pos ib le . Lã fórfcula 
e s t a t a l s e caracter iza porque todos aquellos que l a sustentan 'afirman 
que l a racional idad predominante debe s e r i a del Estado; aceptado e s t e 
rasgo de manera ünanime., e x i s t e una g r ^ variedad de posic iones acerca 
de funciones que e l .Estado debería d e s e ^ e ñ a r . Tales pos ic iones se 
r e f i e r e n , sobre todo, a l a regulación e s t a t a l de l a act iv idad privada, a l a 
part i c ipac ión d irec ta del Estado .en l a s act iv idades econômicas, y a l papel" ^ 
"soc ia l" del Estado: unas y otras pueden s e r concebidas con grados muy 
var iables de c ^ l i t u d y profundidad. 

En l a fórmula democrática, e l Estado es concebido como un campo de 
l.ucha y. armonización de i n t e r e s e s de l o s d i s t i n t o s grupos s o c i a l e s : en e s t e 
s e n t i d o , e l mismo no t i e n e una act iv idad autônoma inportante s ino que l a 
misma es e l re f i e jO; de l a sociedad. . En e s t e caso, l a función pr inc ipa l 
del Estado cons i s t e en garantizar l a v igenc ia de l o s mecanismos democráticos 
s i n conducir a l a sociedad, pues se supone.que l a sociedad en su conjunto 
encontrará su derrotero como resultado, de laaQciôn de dichos mecanismos. 

3. Cada una de e s ta s fórmulas, s i es concebida y aplicada de manera uni-
lateral oscurece .y,est-recha e l papel de l o s otros aptores. y de las., otras , 
racionalidades, y , .en esas c ircunstancias , -puede ..convertirse en. una foriiia 
"perversa" de s í misma. Por ese motivo, las;...,e?cperiencias..concretas .tienden 
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a combinar elementos de l a s t r e s fórmulas, aunque como es sabido, también 
han ex i s t ido in tentos h i s t ó r i c o s de p r i v i l e g i a r de manera espec ia l l o s 
principios de una de e l l a s en desmedro de l a s demás. 

> :. En. rea l idad, cada una de ' las fórmulas llama l a atención sobre algún 
aspecto de l a real idad que no puede s e r dejado de lado al diséñar e l papel 
del Estado en l a c r i s i s actual . La f o r t a l e z a de l a fórmula l i b e r a l radica en 
e l considerable proceso de concentración del poder económico privado que se 
ha producido en- las. últimas décadas; t a l poder ño- puede s e r ignorado dáda ' 
l a i n f l u e n c i a qiie- t i ene en e l proceso p o l i t i có^económicb, del mismo modo 
que no pueden a l terarse a voluntad los factores sobre l o s cuales l a s 
empresas privadas basan su câôlulo y , por énde, su comportamiento económico. 

Por t a l e s razones, lo s actores y racionalidades de l a fórmula l i b e r a l 
deben jugar im papel en cual'quier fórmula-pol í irca r e a l i s t a . Sin embargo, 
no debería o lv idarse que su racional idad responde al in terés de sus ac tores , 
que no coincide necesariamente con e l de l a s o c i e d a d en su conjunto, y que 
en su mayoría son empresas transnacionales , por l o que e l predominio de l a s 
mismas i n c i d i r í a directamente en e l n ive l de autonomía pos ib le de l o s • 
países latinoamericanos. Por l o tanto , es tan necesario aprovechar su. 
potencial dinâmico como regular y controlar su.;actividad para hacerla 
coherente con l a de los otros actores y. . r a c i e n t i d a d e s . , 

Del mismo modo, l a fórmula, estat^..-también se. fund^çnta . de. hecho en 
e l incremento.notorio, del poder del Estado, En e f e c t o , ,np ,se, puede negar 
su enorme i n f l u e n c i a y e l carácter relativamente autónomo-del. mismo, jvinto 
a l a necesidad de su papel, orientador y interventor en sociedades que son 
cada vez más conplejas económica y socialmente , que se caracterizan.por un 
poder económico privado, cada vez. más.concentrado y transnacional izado, 
y ima gran act ivación p o l í t i c a de todos l o s grupos s o c i a l e s . . Pero es sabido 
también que e l Estado no siempre es e l reservorio de l a racional idad t é c n i c a 
y que a menudo su act iv idad e s t a regida por e l in terés de los. propios grupos 
que l o componen. De modo t a l que l o s actores e s t a t a l e s y su racional idad 
deben brimSar una contribución muy inportante, , pero, e l l a t i ene que s e r 
combinada también con elementos de l a s otras fórmulas. 

Finalmente, l a fórmula democrática se j u s t i f i c a r í a aunque s ó l o fuera 
por e l hecho de que l o s agentes y l a s racionalidades de l a s otras fórniulas 
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no representan a l conjunto de l a sociedad y , muy especialmente, a l o s 
grüpos soc ia l e s -mayor i tar io s .y postergados. Por e l l o , e l papel del 
Estado y . de l o s actores privados importantes debe ser i n f l u i d o de manera •• 
d e c i s i v a por decis iones que surjan de l a .pàrticipáciôn po l í t i c a de'todos, 
l o s grupos so-diales ; .part ic ipación que e s t á cobrando- ritmo actualmente 
gracias a l inpulso que l é brindan l o s procesos de demdciratizaciôn. 

" Ninguna fórmula bás ica reúne -tódosl l o s elementos que.podrí an conve-r^ 
t i r l a â l mismo, tiéupo. en deseable'y'/viab^le y; es ñecesarl-o: eoníji-nárlos. De 
hecho," l a exper iencia h i s tór i ca /mües tra .^aJgran-var ie fe fárrauias;.-
pol í t icas'^híbridas" que meaciá» d'oS: elementos de. l a s anter iores , de maneras 
d iversas , .^ales como e l -c-apitalismo rde Estado(, e l estairisTrio- democrático 
y ó tras . (Oszlak, 1982). El. ..cgmino, p.ara iresponder a. la: cués.tiÔn: de l papel 
del Estado, en. l a c r i s i s actual .'debería^Gomeazar entonces,• por. una ejíploración 
s i s t e m a f i c à ' d e - e s t a s fórmulas poll?tio^í híbridas;• deseables y; v iables en l a s 
actuales s i tuac iones concretas y: debería, 'desde .lau,partidâ, tenerse e l . 
convencimiento de que cualuiera Sea la- eombixteciórir'que s e prwpco^ari siempre 
e x i s t i r á una i n e v i t a b l e tens ión e n t r e - l o s xelenientosí provenienlrasi' .deT l a s ; • 
d i s t i n t a s - fórmulas. (Wülfe, . 19 &H) .. La: resolucióní^de .dicha. tenSi^n-r s e r í a .bíi> 
l a e>q)resiôn'mas cjájal;dei» arte :'político, del désarrolio,!:-que; debería-esrtar 
s ienpre acompañado.í^ór-"una b«^rta dosis de or ig ina l idad yvvflèicib.ilidad.-;' ^ 

1+. Las considerdóiones ánteribres procuraron süs'tehtkr í á idea dé que 
l a s prõpués-tas âe acción quei sé formulen írénte 'a l a cr i i s i s á c t ü ¿ y a los 
problem'^ '"'del''desarrollo latinoamericano deben i n c l u i r l o s lineámientos de 
la fôrmtilá''ípdíítica que se considere deseable y v i a b l e , l a cuái , de ese modo, 
pasa a sèi-̂ ^ -̂êánto objeto como suje to de dicha propuesta de acción. Tal 
fórmula pbi ' l t ica debería s e r bâsicaimente una combinación, variable según l a s 
cairibiantes' s i tuac iones concretas , de l o s ingredientes de l a s t res fórmulas 
bás icas - l i b e r a l , e s t a t a l , democrática- pues todas e l l a s t ienen argumentos en 
su favor , sean e l l o s de facto o de v a l o r , que fundamentan l a necesidad de 
considerarlos en í á e í^bt íac ión de dicha fórmula. El papel que se atribuya 
a l Estado y l a naturai'é'¿á y áínpiitüd dé íà ' ' ' ih terve económica y s o c i a l 

de l mismo que se consideré deseable' derivarán 'de t a fórmuíá p o l í t i c a e lèg ida 
y de su adaptación á ' l á s '{kférenteá^ Se argumentó, 

además, qüe cualquiei^'a'•:áiése'la "f̂  consider'adá deseable, 

ténábía siempre 'un caracter '-éenso e iñestfktííe p^r e l ijecho de s e r una 
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combinación de eleilieritos he t e rogêneos , y a menudo contrapuestos .v de l a s 
formulas básicas^, por. ese motivo i l o s a c t o r e s s o c i a l e s deber ían e s t a r 
preparados, p a r a a c t u a r de manera f l e x i b l e .y no dogmática en condicion'es 
p o l í t i c a s que r e q u e r i r á n e s f u e r z o s permanentes p a r a acordar i n t e r e s e s y 
armonizar r a c i o n a l i d a d è s . . • . • 

Sobre e s t a b a s e , es p o s i b l e da r un paso .más , y c o n c r e t a r algunos de 
l o s rasgos de l a fdrmula p o l í t i c a d e s e a b l e , tomando en cons iderac ión algunos 
de l o s p r i n c i p a l e s valores- qué o r i e n t a r á n á l a .propuesta gene ra l de a c c i ó n , 
a s abe r i- autonomía, equ idad , democracia y e s t a b i l i d a d . . Dichos va lo re s d e l i -
mitan de manerê cons ide rab le e l âmbito de e l e c c i ó n de l a fórmula p o l í t i c a ^ 
deseable y: 'permiten d e s t a c a r ailgunos "de l o s rasgos que t a l formula d e b e r í a 
poseer de manera i n e v i t a b l e , s i su n a t u r a l e z a ha de s e r ' oüherente' con aque l los 
v a l o r e s . . i - : ^ • 

. rEntrte e sos r a s g o s , hay dos qvte-destacan por su i i r p o r t ^ c i a : e l f o r t a -
l ec imien to de l apaiíaito e s t a t a l y e l lestablecimiesnto y conso l idac ión de l a s • 
formas .democráticas': de o rgan izac ión polí-fica. , = • 

a) Varias razones avalan l a neces idad de f o r t a l e c e r e l apa ra to e s t a t a l . 
Pr imero, l a h i s t o r i a de l d e s a r r o l l o de; l o s .pa í ses c e n t r a l e s y p e r i f é r i c o s 
muestra que e l . ,aparato e s t a t a l ha .expandido ,s.us. func iones y a t r i b u c i o n e s ; 
sobre todo en l o s pe r íodos ;de c r i s i s económica, duran te l o s cua les r e s u l t a ^ 

especia lmente nece sa r i o que un poder c e n t r a l - c o n t r o l é los . deseqvi i l ibr ios . 
provocados por d icha c r i s i s y busque e l camino p a r a . s a i l f .de e l l a ; l a c r i s i s , 
a c t u a l no. s e r á seguramente una excepción . • : 

Segundo, se h a mencionado ya l a f a l t a de i n t e g r a c i ó n económica, s o c i a l 
y p o l í t i c a de l a mayoría de l a s soc iedades l a t i n o a m e r i c a n a s , que s u e l e n , 
mos t ra r profundos c l i v a j e s i n t e r n o s . .Sigue p reva lec i endo en- .e l las l a s 
"he terogeneidad e s t r u c t u r a l " , con sus d i spa r idades de p r o d u c t i v i d a d e i ng re so 
medios e n t r e reg iones y sec to res , económicos., l a . aguda des igua ldad .de poder 
y de condiciones y p o s i b i l i d a d e s de v ida e n t r e grupos s o c i a l e s , l a e x i s t e n c i a 
de grupos, exc lu idos de l a . p a r t i c i p a c i ó n p o l í t i c a , l á - p e r s i s t e n c i a de des igua l -
dades é t n i c a s y e l acceso d i f e r e n c i a l - . a l o s - b i e n e s - y s e r v i c i o s y a l a • .i' . 
,ci\idadanía. plen'a. Como consecuenc ia , sue l en s e r d é b i l e s l o s s en t imien tos de 
pertenencafe n a c i o n a l ; t a l e s s e n t i m i e n t o s , f a c t o r de in teg rac ión , dec i s ivo . 
sobre todo' en l o s Estados "nuevos" , s e ven aún más d e b i l i t a d o s p o r i a .• - , .-
s i t u a c i ó n de .dependencia c u l t u r a l que d e b i l i t a l a s . formas n a c i o n a l e s de. v ida 
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y de exp res ión . • Se tüata- i en.s.traia de una debi l idad: m a n i f i e s t a de l o s fünda»€. 
mentos malrerialés e i d e a l e s sobre l o s cua les se "construyen: l o s Estados " ' I 
NacionaleS j: l o s que deben s e r f o r t a l e c i d o s mediante un p roceso en que e l 
p rop io apara to e s t a t a l - d e b e j u g a r un pape l p r i n c i p a l . . . . : ' 

Te rce ro , en l a a c t u a l s i t u a c i ó n i n t e r n a c i o n a l cobran pr imacía l a s 
t endenc ias que reducen lo,s .margenes,, de autonomía, de l o s p a í s e s p e r i f é r i c o s , 
t a l e s . :comQ-la agudización d e l - c o n f l i c t o p o l í t i c b - i n i l l t a r e n t r e l a s grandés -"-! 
p o t e n c i a s , la; progres i iva i t ransnàcionál i^acSÕn: de l o s aparato&íptbdüct ivt js ' ' 
dé. d ichos .pa íses j ! :o ' e l incrémento^notor io de su dependencia f i n a n c i e r a . " ~ 
Debe r e c o r d a r s e qué e l l o s podrán b r e g a r cont ra í ' esas ^ t endenc ia^v y mantener" • " 
o aujnentar sus márgenes-.de autonomía, s o l o s i . l o g r a n ' f o r t a l e c e r : sus; apa ra tos 
e s t a t a l e s ; t a l es l a Qnica b a r r e r a de contención que 'pueden o p o n e r l e s . • ••-o 

El proceso de f o r t a l e c i m i e n t o de l apa ra to e s t a t a l debe r í a seguir^^ a ' • " 
grandes r a s g o s , .el:-.arquetipo; de ÜStadoi':! p l an i f i c ac io r que? concibió-la''CEPAL y 
cvyos rasgcré" ya . f u e r o n destaca:d:ois:v í DichB fcapacfidad plarei 
t r e s f a c t o r e s p r i n c i p a l e s : eficienciâ?".têçni'cb>admi«i-s.trâti'vavt^ 
po l í t i r ca y poder :económicof-finánci.érb;;A"''El eaúmen^D'rdei'la^eficiemííá i fêcnico-
administr 'a:t i va de l apa ra to e s t a ; t a l resL urí- obíjetaJTO- áceÍptado: 'pí̂ íl?^®odoB ísiempré 
y cuaido. no s e coloque fueráf y p o r í e H c l w de l o s ' b t í^^ objetivofe 'qü6:" dében • 
o r i e n t a r , l a acción de didiojíapar^to"^.; 'íln e f e c t o , - d e s p u é s ' ; d è mübhos añbs. en> 
que e l modelo, de. raciónalfi.-dad b u r b c r â t i c a weberiana jimperó" s i n ' o b s t á c u l o ^ V 
en los . procesos de "reforma: admin i s t r a t i va" , en America L a t i n a s e ha l l e g a d o 
a un punto en que resv i l t a ev iden te que l a e f i c i e n c i a que se." p ié tu ' r a por medio 
de t a l modelo' debe estairí.s-iixordinada a l a " e f i c a c i a s o c i a l " de l ã acción 
g l o b a l del.-Estado.; e f i c a o i i a « o c i a l cuya cónsecusión d e r i v a de l a cohferencia 
de l a acción e s t a t a l con::ios o b j e t i v o s de. d i v e r s a índo le que deben r é g i r sü ' 
accióní, (Pérez Sa lgado, ( 1 9 i ^ 

La capacidad p o l i t i c a . , de l Estado- s e r e f i e r e ' b á s i c a m e n t e a su" 'd isposic ión 
a e s t a b l e c e r . o b l i g a c i o n e s ' o mandatos p a r a todos los ' grupos s o c i a l e s y a 
e x i g i r , su cumplimiento aün: mediantèr-la-eòiiipulsion (Myrdal , 1968); s i n embargo, 
tcil es tado " f u e r t e " o " e f e c t i v o " na>.í>uedè b ^ a r s e s ó l o o p re fe ren temen te en -
e l uso de l poder c o e r c i t i v o , propio. í^eiuna o rgan izac ión p o l í t i c a ' a u t o r i t a r i a ; 
s i n o que debe s u s t e n t a r s e en principà:os. qüe , en op in ión ' dé' l o s : gobâ^Mvife, 
o torguen l e g i t m i d a d a. acjtaeliois mandatos* Dentro idfe l a p r e s e n t é eültur:à -"-s: 
p o l í t i c a o c c i d e n t a l , a - l a que per teñét ien l o s ' ' p a í s e s l a t i n o a m e r i c a n o s t a l ; ' " ' • 
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leg-i tirai dad so lo puede a l c a n z a r s e mediante la- v igenc ia de l o s p r i n c i p i o s . 
p o l í t i c o s , democrá t icos ; es d e c i r , se rán considerados l e g í t i m a s l a s . o b l i g a -
ciones y convuls iones que emanen de un Estado que l a s haya e s t a b l e ô i d o .. 
mediante procedimientps, democrát icos . Sôlç a s í podrá l o g r a r s e e l . a l t o . n i v e l 
de r e s p o n s a b i l i d a d y, d i s c i p l i n a i n d i v i d u a l y • c o l e c t i v a que deber ía s e r e.J 
s o l i d o .fundamento de una capacidad p à l í t i c a , e s t a t a l v igorosa y e s t a b l e . 

El pçder .econômico, y - f i n a n c i e r o del Estado: t i e n e ima e s t r e c h a - r e l a c i ó n 
con su capacidad p o l í t i c a pues-anibos a t r ib .utos . s e apoyan mutuamente. Dicho 
poder se expresa y e j e r c e de variadas, maneras , pero su núcleo c e n t r a l •gii'a ; 
en t o r n o . a l proceso de acumulación de c a p i t a l ; en u l t ima i n s t a n c i a , e l 
grado r e a l que ha alcanzado ese poder en una s i t u a c i ó n , dada d e b e . s é r evaluado 
en. r e l a c i ó n a l a capacidad de c o n t r o l a r , dicho p]?oces,o de acumulación . • . • 
CPrebisch, 1981), Sólo a s i e l Estado podra ponerse en un plano de igua ldad 
con los poderes económicos•pr ivados. Resu l ta d i f í c i l d e c i d i r cuá les s e r í a n 
los mecanismos más apropiados pa ra a f i a n z a r t a l p o d e r , pero l o s mis d i f u n -
didos son e l con t ro l y uso apropiado de l o s ins t rumentos de p o l í t i c a 
económica y l a i nve r s ión d i r e c t a de t i p o p roduc t i vo ; s ó l o l a s c i r c u n s t a n c i a s 
concre tas podrán i n d i c a r . q u é combinación de mecanismps es l a más aprop iada . 

b) El e s t ab l ec imien to y conso l idac ión de l a s formas democrát icas de 
o rgan izac ión p o l í t i c a s e j u s t i f i c a n , en e l marco de l o s tenias t r a t a d o s , en 
e s t e ensayo, por t r e s razones p i^ inc ipa les : po r e l v a l o r i n t r í n s e c o qué poseen 
los ' p r i n c i p i o s democrát icos (Medina, 1977) , por é l pape l que Íoá tnècâhisÁbs 
democráticos de a r t i c u l a c i ó n de in ter .eses püeden j uga r en l a e s t a b i l i z a c i è r i 
e i n s t i t u c i o n a l i z a c i ó n de l p r o c è s o ' p o l i t i c o , y por l a r e l a c i ó n que l a v i d e n c i a 
dé ürtos y o t r o s t i e n e con l o s o b j e t i v o s de equidad s o c i a l . 

Al s u s t e n t a r una e s t r a t e g i a de d e s a r r o l l ó de raigambre democrát ica 
debe tomarse eii cons iderac ión que e l l a imp l i ca una forma e s p e c í f i c a de 
s o l u c i o n a r e l problema d e c i s i v o de coord ina r soc iedades complejas y pCi l í t i -
caménte a c t i v a d a s . Por un Jado, debe d e j a r de lado a l o s mecanismos a u t o r i -
t a r i o s de toma de dec i s iones pues e l l o s son c o n t r a d i c t o r i o s con l a e s e n c i a 
misma de l a democracia, que supone una a n p l i a >par t ic ipac ión en l o s mismos. 
Por o t r o , no l e son s u f i c i e n t e s o t r o s mecanismos de a r t i c u l a c i ó n como e l 
mercado y l o s s en t imien tos de p e r t e n e n c i a n a c i o n a l e s . La i n t e g r a c i ó n f í s i c a , 
económica y s o c i a l de l a soc iedad es un r e q u i s i t o n e c e s a r i o pa ra e l f u n c i o -
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namieiito de' una democracia "plená, dè l - tíiismo modo que l a s o l i d a r i d a d qtiV S' '-
b r indan l o s s e n t i m i e n t o s nac iona le s éè -urt i n p ó r t a n t e elèiiièntõ' pài?a -éãèâbiécer 
y c o n s o l i d a r mecanismos demôoráticos e s t a b l e s de toma dé déc i s io í i ê s ' y de 
r e s o l u c i ó n de c o ñ f l i c t ó S V -Pero l á p l a n i f i c ã ò i ô f í demotíMtica - i d è é i qü^ 

la forma de" a r t i c u l a c i ó n ' ' 

en que tfódos l o s - a c t o r é s s o c i a l e s - - è á t â t a i é l ' y p r lvà^^ l a 

formulac ión y ' r e a l i z a c i ó n 'oõordinadá de'^lóé o b j e t i v o s náciònalêi^, ' i ' • 
•'- i Los mecanismospins t i tüc iona lés - 'de atH:icülâ<3ÍÔn déÁédrã t i è ã ' áon , - en 

pr imer ' l u g a r , Ios- p rop ios dé l â : deíiiòcrâGÍâ'Ilb'eí?èlv 'basados' én l'á--̂  
a g r e g a t i v a ' y r é p r e s è f í t ã t i v a dé -loá pàr t ídè-^J- tJõÍ í t i tos ̂ ^ 

i n s t i t u c i o n e s p a r l â m e n t à r i a s , y en los'^det 'ecbos c i v i l è s y p o l í t i c o s en que 
dichos mecanisníiõs se fundáróentari. -^Los o b s t â è u l ò s que l a a p l i c a c i ó n p l ena 
de t a l e s mecanismos encuen t ra en muchos 'páíses í á t i h b a m e r i e a n o s , y l o s r e t r o -
cesos que s e han p íoduc i do eñ algunos de e l l o s , señalan l o d i f í c i l d e ' i a 
t a r e a f u t u r a y ló i i icotipleto de l a ya r é a l i z á d a , a l a vez que ' é l rènévàdd' 
f o r t a l e c i m i e n t o , dé l<>s- movinaentõs= d e m o c r â t i è 6 s ' i n d i c a l á p é r s i s t e n e i a ^ d è 

• esos"" v a l o r e s prõl í t í í iõs • ''' ' • ' -- -o í:-:\oí-

S in enísargo, s o b r e ' t ó d ó en loé p a í s e s c e n t r a l e s f>èró t'áiíiblén éii - los ' 
p e r i f é r i c o s , s e h a pues to .d® memif ies to ;que . e x i s t e n núçl.^ps. i®^^ 
poder econômico, cuya a r t i c u l a c i ó n , i m p r e s c i n d i b l e ; p a r a estabil^^ . y . o r i e n t a r 

, l o s pTOcesos..poli t i CQ ̂ económico, no e r a l l e v a d a .a^.cabp. de manera c ^ . a l por 
l o s mecan.ismos ,de conce r t ac ión s o c i a l en l^e . dichp^s'.poderes,:,, que no pre tenden 
sy i^ . t i tu i r l o s convencionales s i n o co,içílemen.tarl^ . (Van Klaver^n^. 1983) . 

.^Del misn» TOdo que l a s . . i n s t i t u c i o n e s la.:.4®Wo°racia l i b e r a l , e s t o s 

p roced imien tos r e p r e s e n t a n una senda..prH3ii9Ísari§,.^en ..ç,J, e s f u e r z o ..d^ cons t rucc ión 
de formas de armonización y conçertaciôn.-.de-^intej^eskçs; como 
a q u e l l a s s e fundamentan ^n l a , , v i g e n c i a de los,.deçechp^pÇiiviles y .pp.lítico5.i 
é s t a s r e q u i e r e n que. to ,do?, los grupos s o c i a l e s a lcancen un grado c o n s i d e r ó l e 
de. conc i enc i a y organizaci^if) de sus i n t e r e s e s . . -De poco s i r v e una .concei^rir., .. 
tacióxi que d e j a f ^ e r a -un^.jp.^i^e, .importante, de . los gruço^s, .çpcijaJ^^.i, - ^ V t o 
1 ^ . .formas . clásicas...como,-modernas de l a dempcraciâry 

s e r p a r c i a l e s , l i m i t a d a s o r e s t r i n g i d a s j .çl en conv^rtiaplas 
en amplias o t o t a l e s . . „ . -i- . , 
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Empero, l o s mecanismos l ibera l -de inocrâ t icx is y l o s procedimientos 
de concer tac iôn no agotan e l proceso de democra t izac ión . La c r e c i e n t e 
concentración de l poder e s t a t a l y pr ivado Q i l i g a a busca r mecanismos por los 
cuales dicho poder pueda s e r d i spe r sado y con t ro lado . El o b j e t i v o es ev iden te 
y ha s ido subrayado con é n f a s i s por muchos; p r o f u n d i z a r l a democrat ización 
del apa ra to e s t a t a l y de l a empresa, que cons t i t uyen l a s a c t u a l e s formas 
supremas de concent rac ión de l poder económico (Cardoso, 198U), Si e l l o no 
se l o g r a s e , l o s mecanismos democrát icos convencionales s e r í a n desbordados 
y l a concer tac ión d e j a r í a f u e r a a todos aque l los que no en t r an en t a l e s 
e s t r u c t u r a s concentradas de poder . 

Los mecanismos de democrat ización seña lados r e q u i e r e n como fundamento 
impresc ind ib le l a e x i s t e n c i a de una soc iedad democrá t i ca , es d e c i r , de 
una soc iedad donde se acepte l a div^ersidad, l a c o n t r o v e r s i a y e i c o n f l i c t o 
y , a l a vez , s e r e s p e t e l a v igenc i a de l o s mecanismos i n s t i t u c i o n a l e s mediante 
los cua les s e o rgan i zan , se expresan e i n f l u y e n l o s d ive r sos i n t e r e s e s . Los 
mecanismos son formas vac ía s s i no enca jan en un acuerdo s o c i a l profundo 
que l o s l e g i t i m e . Tal acuerdo c o n s t i t u y e l a base de l a " d i s c i p l i n a 
democrá t ica" , coirponente i m p r e s c i n d i b l e de un Estado con l a au to r idad 
s u f i c i e n t e p a r a - l l e v a r ade l an t e l a s dec i s iones a lcanzadas democrát icamente. 
( P o r t a n t i e r o , 1981+). 

Las t r e s esqjresiones de l proceso de democra t izac ión -democrá t ico 
l i b e r a l e s de t i p o c l á s i c o , concer tac ión s o c i a l y c o n t r o l democrát ico de 
l o s p r i n c i p a l e s núc leos de poder e s t a t a l e s y p r i v a d o s - j un to a l acuerdo 
s o c i a l que debe s e r v i r l e s de b a s e , cons t i t uyen e l andamiaje de l o s o b j e t i v o s 
de una democrat ización p ro funda . Const i tuyen c a s i una a f i rmac ión u t ó p i c a , 
pero no deben s e r descar tados por ese motÍTO. No se t r a t a de á l canza r a co r to 
plazo y plenamente l a Sociedad Democrática s ino s a b e r cuá les son sus formas 
p r i n c i p a l e s y caminar h a c i a e l l a s ; l a s i n s t i t u c i o n e s se consol idan con e l 
a c t u a r humano cons tan te y pro longado , de t a l modo que l a ú n i c a manera de 
l l e g a r a d icha soc iedad es ap l icando sus p r i n c i p i o s de l a manera más amplia 
y permanente que s e a p o s i b l e . Por a ñ a d i d u r a , l o s procesos a c t u a l e s de r ede -
mocra t izac ión en América L a t i n a i nd i can que aque l los o b j e t i v o s apuntan en 
l a d i r e c c i ó n c o r r e c t a , y l e o torgan v i a b i l i d a d a l o que h a s t a hace poco 
tiempo p a r e c í a i r r e a l i z a b l e . 
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La v igenc ia de una organizac ión p o l í t i c a democrática cons t i t uye 
asimismo vina condición n e c e s a r i a pa ra l a ap l i cac ión de una e s t r a t e g i a 
o r i en t ada h a c i a l a equidad ( G u r r i e r i y Sâ inz , 1983). Cuando ya no es pos ib l e 
c o n f i a r en l a e x i s t e n c i a de l Estado p l á n i f i c a d o r y r e f o r m i s t a , se t o m a 
evidente que s i n democracia no habrá eqviidad y , en consecuencia , e l a r r a igo 

• • • • • ' .. • • ' ''i- ! • • •• • • " 'ih,!.!; r. "i ' 

y f o r t a l e c i m i e n t o de l a democracia debe c o n v e r t i r s e en un o b j e t i v o p r i o r i -
t a r i o de una e s t r a t e g i a de e s e . t i p o ; sobre todo , en "democracias d é b i l e s " 
como l a s l a t i noamer i canas . E l lo es pa r t i cu l a rmen te i n p o r t a n t e durante c r i s i s 
como l a a c t u a l , pues l a democracia b r i n d a l a ün ica b a r r e r a r e a l que pueden 
l e v a n t a r l o s grupos menos poderosos pa ra e v i t a r que l o s costos de l a c r i s i s 
reca igan desproporcionadamente s o b r e . e l i o s . 

Por añadidura , l a e s t a b i l i d a d de l o s ordenamientos p o l í t i c o s 
democráticos depende de que l a sociedad supere c i e r t o umbral mínimo en 
r e l a c i ó n a l a equidad; en o t r a s p ^ a b r a s , n o . s e r a pos ib l e e s t a b l e c e r 
i n s t i t u c i o n e s democráticas v igorosas y e s t a b l e s s i e l l a s es tán l o c a l i z a d ^ 
en sociedades donde i n p e r a una profunda des igualdad económica, é t n i c a , s o c i a l 
y c u l t u r a l . Por e l l o , puede s o s t e n e r s e que equidad y democracia se r e f u e r -
zan mutuamente, constilrtyendo arribas dos aspec tos . c a s i i n sepa rab le s de l a 
e s t r a t e g i a g loba l . 

Finalmente , cabe r e i t e r a r que e l proceso de democratización abarca dos 
aspec tos v inculados . Por un l a d o , l a ac t ivac ión y formación de l o s a c t o r e s , .••••••• ..r;:.::-: • ••O'-:::- •• •-•sjoo-f-; s i , c . r ; : •;'!.• 1 

pa ra que puedan p a r t i c i p a r en l o s procedimientos democráticos de toma de 
d e c i s i o n e s ; e l l o es especia lmente impor tante en sociedades como.las l a t i n o -
a m e r i c a n a , donde, muchos,de e l l o s es tán l e j o s de poseer l a n e c e s a r i a . 
conciencia y organizac ión p a r a poder h a c e r l o . .Po r o t r o , l a r a c i o n a l i z a c i ó n 
e i n s t i t u c i o n a l ! z a c i ó n de..los procesos democráticos de toma de .dec is iones . 
Si l a ac t ivac ión v formación de acttaKi^ s o c i a l e s no va acompañada dql ,.es(ta.-
b lec imien to de mecanismos s ó l i d o s de a r t i c u l a c i ó n , e l proceso p o l í t i c o , 
desemboca en e l . c a p s s i e s t o s úl t imos mecanismos no incorporan a todos l o s 

. ac torçs r ^ e v a n t e s ,, só lo , rç j j r^sentan upa foí^na espür^aa.e i n e s t a b l e de ^ . 
democracia. , .. " • - - j ; - ; : : - . . - ; tiOi.̂  j^'fuyi 'ís- • v ..•i.u.iíDq . 

••• • • o \ •• .^Lsups iiijp íif-Oxiví'T,t i'j'l'"^ r- h " . a - • 



A N E X O 

EL CONCEPTO DE ESTADO 

La p re t enc ión de c a r a c t e r i z a r con p r e c i s i ó n e l concepto de Estado 
- l o mismo que cua lqu i e r lelaboracipn t eór ica , - sobre l a na t \ i r a l eza y e l . 
papel de l Es tado- s e e n f r e n t a de pa^-tida con l a - g r a n var iedad de. 
d e f i n i c i o n e s der.di^ffiho concepto y , en consecuencia' , con m ú l t i p l e s i d e a s ; 
acerca dé l o qué es y. debe s e r , - d e ' s u s f i n e s f u n c i o n e s , papel en l a -
soc iedad , e t c . Con r e s p e c t ó a lo que e l Estado " d e b e ser*'» es i n ú t i l .,- • 
proponerse \ini f i c a r a q u e l l a v a r i e dad-.pues e l l a ; d e r i v a de -pos ic iones d o c t r i -
n a r i a s a menudo i r r e c o n c i l i a b l e s ; , s i n en íb^gç , es n e c e s a r i o - a l c ^ ^ ^ r una 
c i e r t a unidad de c r i t e r i o acerca de l o q u e E s t a d o " e s ' ' , pues l a msma 
r e s u l t a i i rpres .c indible p a r a c u a l q u i e r e l aborac ión teór ica- , 

E l Estado es un concepto cuyo r e f e r e n t e es. una cons t rucc ión s o c i a l , 
una c reac ión h i s t ó r i c a ; hxxbo épocas y soc iedades en que no e x i s t i ó , y qu izá 
de je de e x i s t i r ' e n e l f u t u r o . Por e l l o . s u s e r a c t u a l es. " e s t a r . s i e n d o " 
en l a medida en que l a s r e l a c i o n e s s o c i a l e s que l o cons t i t uyen son r e i t e r a d a s 
y t ransformadas por e l a c t u a r - s o c i a l c o t i d i a n o . ' 

Al s e r e l Estado un fenómeno h i s t ó r i c o , sus rasgos va r í an en soc iedades 
y épocas d i s t i n t a s , l o que e x p l i c a l a gran d ivers idad: conceptual e x i s t e n t e ; 
s in embargo, es p o s i b l e c a p t a r sus r a sgos c e n t r a l e s a t r a v é s de l a n á l i s i s 
de su formación h i s t ó r i c a en l a Europa moderna. 

Siguiendo l o s l ineamientos weberianos (Weber, 1964) , l a formación 
h i s t ó r i c a de l Estado moderno debe s e r concebida como un proceso de concen t ra -
ción de poder en un t e r r i t o r i o por p a r t e de un "niácleo de poder" ( a l p r i n c i p i o 
un monarca o p r í n c i p e ) que p rocu ra a f i r m a r su s o b e r a n í a t a n t o f r e n t e a l o s 
o t r o s núcleos e x i s t e n t e s en dicho t e r r i t o r i o de poder como en l o s demás 
Estados o núcleos de poder e x t e m o s . E s t a doble lucha por e l p o d e r , h a c i a 
adentro;, y h a c i a a f u e r a , c o n s t i t u y e e l t e r r e n o sobre e l cual emerge e l Estado 
moderno. 

Pa ra a f i r m a r su s o b e r a n í a , e l núc leo de poder c rea o se apodera , i n c l u s o 
mediante l a expipopiación, de l o s medios n e c e s a r i o s pa ra e l e s t a b l e c i m i e n t o 
y e j e r c i c i o de su poder - e n e s p e c i a l , e l e j é r c i t o , l a a d m i n i s t r a c i ó n , e l 
s i s t ema j u r í d i c o y e l s i s t ema t r i b u t a r i o - precurando monopolizar e l c » n t r o l 
de los mismos. Una vez conso l idado , e l Estado moderno aparece como una 
asoc iac ión pol í t ica donde r i g e n r e l a c i o n e s de dominación e n t r e sus miembros 
- g o b e r n a n t e s , cuadro ad 'minis t ra t ivo y gobernados- que e s t á n r egu ladas por xm 



- i i -

"orden normat ivo" que ha s i d o impuesto , r i g e p a r a todos l o s h a b i t a n t e s 
de un t e r r i t o r i o determinado, y . e s t á g á r a n t i z a : ^ y : en ú3;-tima i n s t a n c i a , 
por l a amenaza y; l a a p l i c a c i ó n de 1-a coô ipe iôn- f í s i ca . 

Sobre l ^ bás.e 'de esta , c a r a c t e r i z a c i ^ f u m a r i a , de l núc leo c e n t r a l . 
de l .comçeptO:rEst&do..püedefí-.idistinguir?5-e dps h a b i t u a l e s de l mismo;> Por 

un lad0,.:«e, e n t i e n d e i por -Es tado a l « p n j u n t p d e <la,.;aspciaçiôn p o l í t i c a , 
incluy^dè> todos . sus, .ç;o7iç)onient<g? p r i n c i p a l e s ( l o s mi«iribros y sus r e l a c i o n e s , 
l o s medios u t i l i zados- . e l ,e3^erciciq .del p o d e r , e l o por 

o t r o , de manera mâ5-.jrasts'ingj.dai„;:6i V.,aparatp e s t a t a l " que e j e r c e e l poder 
p o l í t i c o (gob ie rno^ adndtvistr^oi^n y, sus medios) . ; J . i. . 

La primera; d e í i n i c i S n , .•inás;.e¿)stra.cta,, a l . -cpnjimto de 
r e l a c i o n e s p o l í t i c a s existentes. . 'en; una comunidad, .que, s.e d i s t i n g u e n 
ana l i t i camet i t e de .otros con juntos.-de re lac iones . , ^econõmiccS;, r e l i g i o s a s , 
f a m i l i a r e s , etc.-;: 'con l a s cua les coejcisten y s e entremezcl-ah. de m ú l t i p l e s 
maneras. L ^ , r e l a c i o n e s e n t r e estpçi . ' ' conjuntos de . r e l a c i o n e s " muestran 
una gran d i v e r s i d a d eropír ica y l a ipt-i^rpretaciori: de l a s mismas ha dado 
l u g a r a una Jsermanente c o n t r o v e r s i a j te^çioa- ,sob re, l a mayor o menor 
i n f l u e n c i a o' determinación que e x i s t e ; ei^Jíe . los conjuntos de r e l a c i o n e s , 
econômicas y p o l í t i c a s . Asimismo, d icha :«ontxoyei«la alcanza e l plano; 
d o c t r i n a r i o cuando se d i s c u t e e l gradp^.-^pi i tud j-p. ip.fundidad deseable . de 
" i n t e r v e n c i ó n e s t a t a l " en l o s o t r o s conjuntos, de r e l a c i o n e s p r e s e n t e s en l a 
sociedad;. :. ,• . •• r - f \ \ . 

: La'Segunda d e f i n i c i ó n , que abarca s ó l o a l " a p a r a t o e s t a t a l " , ha t en ido 
mayor., dif iosión que l a anter- ior por su c a r a c t e r mas ^concreto ; s i n embargo., 
a l u s a r l a no debe o l v i d a r s e e l hecho d e c i s i v o de que dicho apa ra to es, v.., 
só lo .una p a r t e de una a soc iac ión p o l í t i c a basada en e l pode r , y que l a , . ; 
p e r t e n e n c i a a d icha asoc iac ión l e impr ime .a l " a p a r a t o " sus c a r a c t e r í s t i c a s 
b á s i c a s . 

• .. .. "!' f.;!' jÍ-' 
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